
Arsec Protocolo <arsec.protocolo@cuiaba.mt.gov.br>

Concessionária Águas Cuiabá | Protocolo de Requerimento - Segunda Revisão
Ordinária
Andrea Lavourinha <andrea@portugalribeiro.com.br> 24 de outubro de 2024 às 16:58
Para: Arsec Protocolo <arsec.protocolo@cuiaba.mt.gov.br>
Cc: Mauricio Portugal Ribeiro <mauricio@portugalribeiro.com.br>, Pedro Pamplona Cotia
<pedro@portugalribeiro.com.br>, Vinicius Carneiro <vinicius@portugalribeiro.com.br>, Pedro Scazufca
<pedro@goassociados.com.br>, Daniel Herrera <daniel.herrera@goassociados.com.br>, Gabriela Miniussi Engler P P
Ribeiro <gabriela.engler@igua.com.br>, Beatriz Dodopoulos Grant <beatriz.grant@igua.com.br>, Yago Mansilha da
Costa Mina <yago@portugalribeiro.com.br>, Niella Morato Dutra Cançado <niella.cancado@igua.com.br>, Leandro
Nunes Nishiyama <leandro.nishiyama@igua.com.br>, Leonardo Menna Barreto Laranja Goncalves
<leonardo.menna@igua.com.br>, Juliano Heinen <juliano.heinen@igua.com.br>

Prezado(a) responsável pelo protocolo da Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos Delegados de
Cuiabá - ARSEC, 

Na condição de representantes da Águas Cuiabá S.A – Concessionária de Serviços Públicos de Água e
Esgoto (conforme procuração anexa - Doc. 1), solicitamos o protocolo da petição e dos documentos disponibilizados
no link (ou na pasta) abaixo, por meio dos quais se apresenta perante a ARSEC Requerimento Complementar de
Segunda Revisão Ordinária, no âmbito do processo n. 299/2024.

1. Link: 
https://www.dropbox.com/scl/fo/guormcbt7xv2asuma8zqt/ABpwedkSFKP9oGDCYBrYlWQ?rlkey=
awtfpnxy9p0mkua7f5kolgay4&st=5yaumq51&dl=0

2. Pasta ZIP (em anexo): 

 Anexos - 2a RTO - Requerimento Complementar.…

Solicitamos confirmação de recebimento desta correspondência eletrônica. 

Atenciosamente,
Andrea R. Lavourinha

-- 

[Texto das mensagens anteriores oculto]
--

25/10/24, 10:37 E-mail de Prefeitura do Município de Cuiabá - Concessionária Águas Cuiabá | Protocolo de Requerimento - Segunda Revisão …

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=33d86ad1ea&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f:1813830484585235531&simpl=msg-f:1813830484585… 1/2

https://www.dropbox.com/scl/fo/guormcbt7xv2asuma8zqt/ABpwedkSFKP9oGDCYBrYlWQ?rlkey=awtfpnxy9p0mkua7f5kolgay4&st=5yaumq51&dl=0
https://www.dropbox.com/scl/fo/guormcbt7xv2asuma8zqt/ABpwedkSFKP9oGDCYBrYlWQ?rlkey=awtfpnxy9p0mkua7f5kolgay4&st=5yaumq51&dl=0
https://www.dropbox.com/scl/fo/guormcbt7xv2asuma8zqt/ABpwedkSFKP9oGDCYBrYlWQ?rlkey=awtfpnxy9p0mkua7f5kolgay4&st=5yaumq51&dl=0
https://www.dropbox.com/scl/fo/guormcbt7xv2asuma8zqt/ABpwedkSFKP9oGDCYBrYlWQ?rlkey=awtfpnxy9p0mkua7f5kolgay4&st=5yaumq51&dl=0
https://www.dropbox.com/scl/fo/guormcbt7xv2asuma8zqt/ABpwedkSFKP9oGDCYBrYlWQ?rlkey=awtfpnxy9p0mkua7f5kolgay4&st=5yaumq51&dl=0
https://drive.google.com/file/d/1xE2HqRQaChhOx2D-mPHPsFE6x9Yhwc3T/view?usp=drive_web


3 anexos

andrea.png
62K

andrea.png
62K

ACSA - Requerimento Complementar 2a RTO (Protcolo).pdf
1333K

25/10/24, 10:37 E-mail de Prefeitura do Município de Cuiabá - Concessionária Águas Cuiabá | Protocolo de Requerimento - Segunda Revisão …

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=33d86ad1ea&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f:1813830484585235531&simpl=msg-f:1813830484585… 2/2

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=33d86ad1ea&view=att&th=192c0537347a444b&attid=0.2&disp=inline&realattid&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=33d86ad1ea&view=att&th=192c0537347a444b&attid=0.2&disp=inline&realattid&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=33d86ad1ea&view=att&th=192c0537347a444b&attid=0.3&disp=inline&realattid&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=33d86ad1ea&view=att&th=192c0537347a444b&attid=0.3&disp=inline&realattid&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=33d86ad1ea&view=att&th=192c0537347a444b&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m2nru6dm0&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=33d86ad1ea&view=att&th=192c0537347a444b&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m2nru6dm0&safe=1&zw


 

 

ILMO. SR. CONSELHEIRO PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE 

REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE CUIABÁ/MT – 

ARSEC 

 

 

Processo n. 299/2024 

 

ÁGUAS CUIABÁ S.A. – CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

ÁGUA E ESGOTO (“Águas Cuiabá” ou “Concessionária”), sociedade por ações 

com sede no Município de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, na Avenida Gonçalo 

Antunes de Barros, nº 3.196, Bairro Carumbé, CEP 78050-667, inscrita no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob 

o n. 14.995.581/0001-53, neste ato devidamente representada na forma de seu 

Estatuto Social, vem apresentar perante esta Agência Municipal de Regulação de 

Serviços Públicos Delegados de Cuiabá (“ARSEC”, “Agência Reguladora” ou 

“Agência”), seu REQUERIMENTO COMPLEMENTAR no âmbito da   

 

SEGUNDA REVISÃO ORDINÁRIA 

(“Segunda Revisão Ordinária”), com base na Cláusula 21 do Contrato de 

Concessão nº 14/2011 (“Contrato de Concessão” ou “Contrato”), que, nos termos 

do Edital da Concorrência nº 014/2011 (“Edital”) e após a realização do seu 

procedimento licitatório (“Licitação”), foi celebrado com o Município de Cuiabá 

(“Poder Concedente” ou “Município”), tendo como objeto a concessão de 

serviços públicos em caráter de exclusividade (“Concessão”), para a prestação 

dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário (“Serviços”) e demais serviços auxiliares, complementares e correlatos 

(“Serviços Complementares”), em linha com o disposto no art. 9º, § 2º, da Lei 

Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e no art. 38, I, da Lei Federal nº 11.445, 

de 5 de janeiro de 2007, bem como fundada no Relatório Técnico (Doc. B) e 

demais documentos anexos, apresentados em formato digital, com base nas 

razões jurídicas e fáticas e a seguir expostas.  
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Optou-se por replicar neste Requerimento Complementar, ainda assim, a lista original do 

Relatório Técnico. 



 4 

I. INTRODUÇÃO 

1. No dia 12 de abril de 2024, a Concessionária apresentou um 

requerimento de Segunda Revisão Ordinária do Contrato (“Requerimento”), o 

qual incluiu 7 (sete) pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro, quais sejam: (i) 

distorções nos custos de energia elétrica após implantação do sistema de 

bandeiras tarifárias, (ii) atrasos na aplicação de reajustes tarifários, (iii) aumento 

da inadimplência devido à proibição de desligamento em caso de não pagamento 

de débitos durante a pandemia de Covid-19, (iv) serviços complementares não 

cobrados, (v) investimentos não previstos, (vi) desconsideração de abatimentos e 

cancelamentos, e (vii) consideração de montante equivocado da obrigação de 

fornecimento de água, nos termos da subcláusula 31.1.1, do Contrato de 

Concessão.  

2. Em reunião, em 14 de agosto de 2024, as partes entenderam que a 

Concessionária avaliaria a complementação de seu Requerimento com novos 

pleitos econômico-financeiros, a serem detalhados mais adiante (conforme ata da 

reunião mencionada – Doc B.1). 

3. Nesse contexto, este requerimento complementar (“Requerimento 

Complementar”) objetiva adicionar 3 (três) novos pleitos econômico-financeiros 

ao Requerimento de Segunda Revisão Ordinária,  protocolado perante a ARSEC 

em 12 de abril de 2024, e apresentar uma proposta de reequilíbrio revisada, 

contemplando esses novos pleitos.2  

4. Este Requerimento Complementar compreende 5 (cinco) seções, 

incluindo esta Introdução. A Seção II é subdividida em 3 (três) subseções. Cada 

uma apresenta um dos pleitos econômico-financeiros adicionais contemplados 

neste Requerimento Complementar, a ser considerado no âmbito da Segunda 

Revisão Ordinária, e detalha o impacto de cada evento no equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato de Concessão. A Seção III objetiva consolidar os impactos 

de todos os pleitos (apresentados no Requerimento original e neste 

Requerimento Complementar) e propõe a revisão tarifária necessária para 

alcançar o reequilíbrio adequado do Contrato de Concessão. Por fim, na Seção 

 
2 As informações financeiras deste Requerimento Complementar foram integralmente extraídas 

do Relatório Técnico apresentado pela GO Associados (Doc. B). 
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IV, são apresentadas as conclusões deste Requerimento Complementar, e a Seção 

V lista os anexos relevantes. 

5. Sendo assim, passamos a detalhar os eventos de desequilíbrio 

econômico-financeiro na seção a seguir, avaliando o cabimento do reequilíbrio 

econômico-financeiro em sua decorrência segundo o enquadramento jurídico 

aplicável a cada um deles.  

II. PLEITOS ADICIONAIS DA CONCESSIONÁRIA NA PRESENTE REVISÃO ORDINÁRIA 

II.1. Repactuações relacionadas às Metas de Desempenho 

Caraterização fática  

6. O Contrato de Concessão prevê a avaliação do desempenho da 

Concessionária na prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário segundo as regras do Termo de Referência – Anexo V. 

Neste documento, o Poder Concedente estabeleceu uma série de indicadores e 

metas qualitativas e quantitativas para o período contratual, sendo que parte das 

metas foi reprogramada a partir do 2º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão 

(“2º TA”), assinado em 29 de novembro de 2016.  

7. O 2º TA estabeleceu e atualizou os objetivos finais a serem perseguidos 

pela Concessão, atribuindo à Concessionária a liberdade e prerrogativa de definir 

a forma mais adequada de alcançar tais metas, sendo essa a dinâmica que mais se 

coaduna com a lógica dos contratos de longo prazo, sobretudo quando os riscos 

ordinários associados à execução das obrigações são alocados à Concessionária. 

Tratar tais obrigações de forma distinta seria desconsiderar tal lógica e atribuir 

ao Contrato de Concessão a dinâmica típica das contratações públicas 

tradicionais regidas pela Lei Federal 14.133/21, o que não é o caso.  

8. O presente pleito engloba duas propostas: (i) a reprogramação da 

curva de perdas prevista contratualmente, e (ii) a desconsideração dos índices de 

substituição de redes de abastecimento (ISRA), de substituição de hidrômetros 

(ISH) e índice de substituição de ligações (ISL) como metas de desempenho. 

Embora tecnicamente relacionadas, as duas propostas não são juridicamente 

interdependentes; isto é, não há prejudicialidade entre ambas. Em outras 
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palavras, não existe empecilho técnico ou jurídico à reprogramação da meta de 

perdas, caso não haja a desconsideração dos indicadores, e vice-versa.   

9. Abaixo, cada proposta será apresentada de forma apartada. 

Reprogramação do Índice de Perdas Reais 

10. Dentre os indicadores previstos no Contrato de Concessão, há o índice 

de perdas reais (“IPR”). As perdas reais correspondem aos volumes de água não 

consumidos, como por exemplo, volumes perdidos em função de vazamentos 

nas redes de distribuição de água, descargas de redes necessárias em 

manutenções, volumes dispendidos em hidrantes, dentre outros.  

11. A Concessionária está empenhada no combate às perdas e vem 

realizando diversas ações nesta área, tais como pesquisa sistemática de 

vazamentos, programa de caça fraudes com a fiscalização das ligações e posterior 

extração das fraudes identificadas, realização de programa de modelagem 

hidráulica e projeto de novos DMC’s, monitoramento mensal do balanço hídrico, 

aplicação de programas corporativos de monitoramento do sistema de 

abastecimento e gestão comercial, assim como automação do sistema de 

abastecimento de água, o que facilita a identificação de interferências no sistema 

e confere agilidade nas manutenções.3  

12. Apesar de todos os esforços da Concessionária, é importante ressaltar 

a influência das áreas irregulares no sistema de abastecimento de água. Em 

levantamento realizado pela Concessionária em 2023 e relatado na Carta Técnica 

CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-1154/2023 (Doc. C) foram identificadas 134 

áreas de ocupação irregular no município de Cuiabá, mapeadaos seguindo a 

figura abaixo. No todo, estas zonas ocupavam a área de 5.660,81 km² 

(aproximadamente 2% da área urbana da cidade), na qual estavam então 

instaladas 7.034 residências. 

 

3 Essas ações podem ser verificadas no Anexo 2 – TOMO IV – Relatório Técnico: Gestão e Combate 

às Perdas do Relatório Anual dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário 

relativo ao 12o ano contratual (Doc. D). 
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13. Essas áreas prejudicam a constância do fornecimento de água para 

regiões regularizadas, devido ao elevado número de ligações clandestinas 

implantadas nas redes e em adutoras de água no município de Cuiabá, gerando 

a despressurização do sistema e impactos no abastecimento a jusante. Isso 

impacta o IPR de forma significativa, afetando a contabilização correta dos 

volumes e as posteriores tomadas de decisão da Concessionária. Cabe apontar 

que a Concessionária estimou em 3.050.606 m3 o volume anual de perdas nessas 

áreas, segundo consta do relatório “Áreas de Invasão de Controle de Perdas – 

CPP” de agosto de 2024 (Doc. E).  

14. Ademais, devido ao não cadastramento das áreas irregulares e dos 

elementos do sistema de abastecimento de água que o compõem, torna-se 

inviável o acompanhamento dos volumes consumidos mensalmente. Dada a 

dificuldade de localização dos pontos de tomada de água nas redes de 

abastecimento e da garantia da integridade dos equipamentos de medição, a 

medição é inviabilizada.4  

 
4 Exemplos de problemas relacionados a medição em áreas de invasão estão ilustrados no Doc. 

E, p. 8. 
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15. Observa-se também a rápida expansão das áreas de ocupação 

irregular, em um ritmo imprevisível tanto para a Concessionária quanto para o 

Poder Concedente. É evidente que, à medida que a área ocupada e o número de 

moradores aumentam, as perdas acompanham esse crescimento exponencial, 

tornando cada vez mais desafiadora a intervenção efetiva por parte da 

Concessionária. Para ilustrar, podemos citar o crescimento da área de invasão 

conhecida como Jardim União, abastecida pelo sistema Lipa, entre agosto de 2015 

e fevereiro de 2024. Somente nessa região, em 2024, o consumo de água alcançou 

192.391 m³, enquanto as perdas atingiram 267.252 m³.5 Isso representa um 

aumento de mais de 30% nas perdas em comparação a agosto de 2015, quando o 

volume registrado era de 147.848 m³ de perdas para um consumo de 106.418 m³.  

 

16. Em outras áreas, o aumento das perdas foi ainda mais significativo. 

 
5 As imagens, bem como os dados de perda e consumo de água foram levantados pelo CCP e 

estão disponíveis no Doc. E, p. 4.  
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Na região do Jardim Umuarama, o volume de perdas cresceu 150% entre 2017 e 

2024, passando de 95.150 m³ para 237.875 m³. O mesmo percentual de aumento 

foi registrado em Terra Prometida, onde as perdas subiram de 157.832 m³, em 

2018, para 394.580 m³ em 2024. 

17. Mesmo com a influência das áreas irregulares no sistema de 

abastecimento de água, a Concessionária tem buscado as melhores práticas de 

atuação e gestão no setor para garantir a eficiência do sistema, sua durabilidade, 

bem como a universalização do acesso ao serviço de água e esgoto, com o menor 

impacto financeiro aos usuários, ao meio ambiente e ao recurso hídrico.  

18. Outro aspecto da operação que se mostrou mais complexo do que 

inicialmente planejado, comprometendo a viabilidade do cronograma de 

redução de perdas, foi a substituição de redes antigas localizadas no centro da 

cidade de Cuiabá. Por conta de características técnicas dessas redes (como o 

diâmetro elevado de seus adutores), e por se tratar de uma zona de alta 

movimentação, a substituição de redes gerou inúmeros transtornos à rotina da 

população cuiabana. A substituição em massa de adutores comprometeria 

integralmente a circulação na região por um período mais longo e geraria o 

desabastecimento por um período prolongado. 

19. Ademais, por razões semelhantes, a Concessionária teve de 

interromper inúmeras obras de setorização. Como se sabe, tais obras são 

essenciais para aprimorar a detecção e controle de vazamentos, coordenar obras 

de outros tipos na rede de saneamento e incrementar a eficiência operacional. No 

entanto, estas intervenções requerem a interrupção momentânea do 

abastecimento de água em dadas regiões, o que naturalmente gera transtornos à 

população. Parte das obras de setorização foi adiada ou interrompida, o que 

também comprometeu a meta de IPR. 

20. Em razão dos desafios apontados acima, a Concessionária enviou 

comunicado CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-2486/2024 à ARSEC (Doc. F) 

solicitando a inclusão da repactuação da curva de perdas nesta Segunda Revisão 

Ordinária,6 detalhando que, dentre outros fatores, a priorização nos 

investimentos de ampliação de capacidade dos sistemas de água e esgoto 

contribuiu para o adiamento dos investimentos para redução de perdas. O 

 
6 Ressalta-se que a ARSEC e a Concessionária já haviam pactuado a inclusão deste pleito nesta 

Segunda Revisão Ordinária, conforme ata do dia 14 de agosto de 2024 (Doc. B.1). 
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desempenho da Concessionária na expansão de sua rede pode ser verificado por 

meio dos relatórios anuais dos serviços, enviados à ARSEC, nos quais se percebe 

que a Concessionária tem consistentemente atingido as metas contratuais de 

Cobertura dos Serviços de Esgotamento Sanitário7 e de Abastecimento de Água8.  

21. A reprogramação da curva de perdas apresenta dois impactos 

econômico-financeiros. O primeiro impacto está atrelado à necessidade de 

produzir um volume adicional de água para compensar as perdas, que resulta 

em custos adicionais não previstos.  

22. Já o segundo impacto está relacionado aos investimentos 

programados para o controle de perdas. Nesse contexto, a Concessionária planeja 

(i) a reprogramação dos investimentos relacionados ao controle de perdas, e (ii) 

a adequação e, também, a desconsideração dos indicadores de substituição como 

percentual anual como meta contratual (tratada mais adiante) para alcançar as 

metas de perdas estabelecidas.  

23. Para fins de transparência do cálculo do desequilíbrio, o Quadro 7 

abaixo apresenta o cronograma financeiro atual de investimentos relacionados à 

redução das perdas de água, enquanto o Quadro 8 traz o novo cronograma 

proposto para atender às metas repactuadas para o IPR. Importante notar, 

porém, que as metas a serem revisadas nesta Segunda Revisão Ordinária são 

físicas (não financeiras). A inclusão dos Quadros 7 e 8 neste Requerimento 

Complementar objetiva tão somente dar transparência ao racional financeiro 

utilizado pela Concessionária. 

 

 
7 A Concessionária sempre atingiu a meta estabelecida no Contrato de Concessão, exceto pelo 9° 

ano contratual, visto que, durante todo o ano 9, foi vivenciada a situação de emergência decretada 

em decorrência da pandemia do COVID-19 (“Coronavírus”). A partir da amenização dos efeitos 

da pandemia, a Concessionária retomou os serviços pertinentes para a implantação de rede 

coletora de esgoto no município de Cuiabá. 
8 Ao longo do período contratual o ICSA apresentou plena evolução, com exceção até então, do 

ano 2, onde observou-se um pequeno decréscimo, assim como no décimo e décimo primeiro anos 

contratuais. A redução no índice justifica-se pela queda no consumo ocasionada pela pandemia 

do Coronavírus (COVID-19), ou decorrente de identificação de fraudes nas ligações. Do 11º para 

o 12º ano o ICSA subiu de 118,95% para 121,73%. 
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Quadro 7 - Cronograma de Investimentos em Redução de Perdas Vigente – Anos 12 a 39 (R$ jan/2011) 

Ano 
Concessão 

Programas de 

otimização 

operacional 

Programa de 

controle e 

redução perdas  

Automação e 

combate a 

perdas 

Melhorias no 

sistema 

existente 

Substituição 

de Redes de 

Água 

Substituição 

de 

Hidrômetros 

Substituição 

de Ligações 

de Água 
 Ano 12  R$ 3.049.362 R$ 96.118 R$ 1.732.373 R$ 6.570.003 R$ 3.276.272 R$ 969.800 R$ 96.983 

 Ano 13      R$ 3.307.635 R$ 977.400 R$ 97.745 

 Ano 14  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.337.567 R$ 984.750 R$ 98.478 

 Ano 15      R$ 3.365.762 R$ 991.700 R$ 59.504 

 Ano 16  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.392.587 R$ 998.400 R$ 59.905 

 Ano 17      R$ 3.418.896 R$ 1.005.000 R$ 60.301 

 Ano 18  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.443.331 R$ 1.011.150 R$ 60.671 

 Ano 19      R$ 3.466.428 R$ 1.017.050 R$ 61.025 

 Ano 20  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.488.323 R$ 1.022.700 R$ 61.363 

 Ano 21      R$ 3.508.937 R$ 1.028.050 R$ 61.683 

 Ano 22  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.527.886 R$ 1.033.000 R$ 61.981 

 Ano 23      R$ 3.545.859 R$ 1.037.750 R$ 62.265 

 Ano 24  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.562.607 R$ 1.042.200 R$ 62.532 

 Ano 25      R$ 3.578.428 R$ 1.046.450 R$ 62.787 

 Ano 26  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.593.076 R$ 1.050.400 R$ 63.025 

 Ano 27      R$ 3.605.619 R$ 1.053.800 R$ 63.230 

 Ano 28      R$ 3.617.652 R$ 1.057.150 R$ 63.429 

 Ano 29      R$ 3.628.570 R$ 1.060.150 R$ 63.611 

 Ano 30      R$ 3.638.150 R$ 1.062.850 R$ 63.773 

Ano 31     R$ 3.646.610 R$ 1.065.250 R$ 63.917 

Ano 32     R$ 3.654.444 R$ 1.067.500 R$ 64.052 

Ano 33     R$ 3.660.901 R$ 1.069.350 R$ 64.164 

Ano 34     R$ 3.666.318 R$ 1.070.950 R$ 64.259 

Ano 35     R$ 3.670.697 R$ 1.072.250 R$ 64.337 
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Ano 36     R$ 3.674.075 R$ 1.073.250 R$ 64.397 

Ano 37     R$ 3.676.475 R$ 1.074.000 R$ 64.441 

Ano 38     R$ 3.677.915 R$ 1.074.450 R$ 64.467 

Ano 39     R$ 3.681.638 R$ 1.075.600 R$ 64.536 

 TOTAL  R$ 24.394.897 R$ 768.940 R$ 1.732.373 R$ 6.570.003 R$ 99.312.653 R$ 29.092.350 R$ 1.862.858 

 

Quadro 8 - Novo Cronograma de Investimentos em Redução de Perdas – Anos 12 a 39 (R$ jan/2011) 

Ano 
Concessão 

Programas de 
otimização 
operacional 

Programa de 
controle e 

redução perdas  

Automação e 
combate a 

perdas 

Melhorias no 
sistema 

existente 

Substituição 
de Redes de 

Água 

Substituição 
de 

Hidrômetros 

Substituição 
de Ligações de 

Água 

 Ano 12      R$ 3.276.272 R$ 969.800 R$ 96.983 

 Ano 13      R$ 3.307.635 R$ 977.400 R$ 97.745 
 Ano 14      R$ 466.488 R$ 1.046.000 R$ 91.312 
 Ano 15      R$ 1.689.965 R$ 1.504.667 R$ 151.103 
 Ano 16  R$ 6.098.724 R$ 192.235 R$ 433.093 R$ 1.642.501 R$ 3.300.457 R$ 1.492.000 R$ 60.581 
 Ano 17  R$ 6.098.724 R$ 192.235 R$ 433.093 R$ 1.642.501 R$ 3.300.457 R$ 2.036.667 R$ 90.872 

 Ano 18  R$ 6.098.724 R$ 192.235 R$ 433.093 R$ 1.642.501 R$ 4.414.094 R$ 770.083 R$ 90.872 
 Ano 19  R$ 6.098.724 R$ 192.235 R$ 433.093 R$ 1.642.501 R$ 5.932.880 R$ 970.900 R$ 90.872 
 Ano 20      R$ 3.332.349 R$ 972.667 R$ 90.872 
 Ano 21      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
 Ano 22      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
 Ano 23      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
 Ano 24      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
 Ano 25      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
 Ano 26      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
 Ano 27      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
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 Ano 28      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
 Ano 29      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
 Ano 30      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 31     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 32     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 33     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
Ano 34     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 35     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 36     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 37     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
Ano 38     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 39     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
 TOTAL  R$ 24.394.897 R$ 768.940 R$ 1.732.373 R$ 6.570.003 R$ 74.620.596 R$ 29.740.183 R$ 1.621.210 
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24. A nova curva de perdas, especialmente decorrentes da maior 

produção de água, amplia os custos em R$ 61,0 milhões, leva a uma supressão de 

CAPEX de R$ 24,3 milhões e a uma redução do fluxo de caixa líquido presente 

(VPL) em R$ 8,0 milhões, com um impacto de -0,28 ponto percentual sobre a TIR 

do Contrato. 

 Quadro 9 - Impacto do Fator 1 sobre o fluxo de caixa de referência (valores absolutos) 

 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.766,0  0,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.770,0  -61,0  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.087,4  24,3  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -988,9  12,5  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.919,6  -24,2  

 

Quadro 10 - Impacto do Fator 1 sobre o fluxo de caixa de referência (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,7  0,0  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -807,5  -14,8  

2.2. Investimentos  -483,1  -481,0  2,1  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -158,4  4,7  

3. Saldo do caixa -9,3  -17,3  -8,0  

25. Portanto, com base no exposto acima, sugere-se que a ARSEC 

reprograme o Índice de Perdas Reais (IPR) conforme indicado no Quadro 4: 

Quadro 4  - Meta de Índice de Perdas Reais – Anos 8 a 24 

Data Meta Atual Meta Proposta 

Ano 8 64,00% 58,56% 
Ano 9 62,00% 57,71% 

Ano 10 60,00% 56,18% 
Ano 11 55,00% 59,48% 
Ano 12 45,00% 56,80% 
Ano 13 36,00% 56,20% 
Ano 14 30,00% 55,00% 
Ano 15 30,00% 51,00% 
Ano 16 30,00% 47,00% 
Ano 17 30,00% 44,00% 
Ano 18 30,00% 40,00% 
Ano 19 30,00% 35,00% 
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Ano 20 30,00% 30,00% 
Ano 21 30,00% 30,00% 

Ano 22 30,00% 30,00% 

Ano 23 30,00% 30,00% 

Ano 24 30,00% 30,00% 
Fonte: Meta atual prevista no Anexo II-A do 2º TA. 

Desconsideração dos Índice de Substituição de Redes de Abastecimento (ISRA), Índice de 

Substituição de Hidrômetros (ISH) e Índice de Substituição de Ligações (ISL) 

26. Com relação ao ISRA, este índice indica o percentual de rede 

substituída em relação à extensão total da rede de abastecimento de água.9 A 

Concessionária vem realizando inúmeras obras no sistema de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário de Cuiabá, com investimentos que ultrapassam um 

bilhão de reais, tudo com o intuito de ampliá-los e aprimorá-los ao longo do 

prazo da Concessão. A realização dessas obras busca a melhoria constante na 

prestação e na qualidade do serviço prestado.10 Ademais, a realização dessas 

obras facilita e otimiza a identificação das necessidades de manutenções e 

substituições de rede, mitigando problemas referentes à qualidade operacional, 

o que pode ser verificado através do Anexo 10 - Relatório Técnico dos Avanços 

em Água e Esgoto do Relatório Anual dos Serviços de Abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário relativo ao 12° ano contratual (Doc. G).  

27. A Concessionária tem buscado executar as substituições previstas e, 

ao mesmo tempo, priorizar as extensões e grandes investimentos em ampliação 

visando à universalização e, consequentemente, o atendimento aos munícipes 

ainda não beneficiados com os serviços essenciais de água e esgoto. Isso se deve 

ao fato de as redes atuais atenderem às necessidades da população e da prestação 

dos serviços.  A sua substituição representa apenas uma atualização dos serviços, 

sem ganhos incrementais aos usuários. Em outras palavras, a substituição não 

amplia o número de beneficiários.11  

28. Ao término do 12° ano contratual, o ISRA foi de 0,0032%. A meta 

contratual era de 1%. Conforme comunicado à ARSEC no Relatório Anual dos 

 
9 Considera-se no cálculo deste indicador toda substituição de rede, inclusive remanejamento, 

cuja extensão seja igual ou superior a 6 (seis) metros. 
10 Conforme informado à ARSEC no Relatório Anual dos Serviços de Abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário relativo ao 12° ano contratual (Doc. H). 
11 Conforme informado à ARSEC no Relatório Anual dos Serviços de Abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário relativo ao 12° ano contratual (Doc. H). 
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Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário relativo ao 12° ano 

contratual (Doc. H), a curva do ISRA ao longo do Contrato de Concessão expõe 

que a Concessionária optou por realizar investimentos volumosos em 

substituição da rede nos primeiros três anos da Concessão – quando a meta do 

ISRA era zero. Com o tempo, a Concessionária passou a calibrar esses 

investimentos de acordo com sua atuação no combate a perdas reais e a 

investimentos de expansão da rede.  

 

29. No que diz respeito ao ISH, este indicador relaciona a quantidade de 

hidrômetros substituídos com o total de hidrômetros. A substituição de 

hidrômetros é uma forma de combater as perdas não físicas ou aparentes – que 

correspondem aos volumes de água que são consumidos, mas não são 

contabilizados, pois hidrômetros desgastados tendem à submedição do consumo.  

30. No 12° ano contratual, o ISH alcançado foi de 15,05%, enquanto a meta 

contratual era 10%. Pelo sétimo ano consecutivo, a Concessionária atingiu a meta 

contratual para o ISH.  

31. Com relação ao ISL, este indicador relaciona a quantidade de ligações 

substituídas com as ligações existentes. No 12° ano contratual o ISL alcançado foi 

de 0,89%. A meta contratual para este ano era 0,50%. 

32. Desde o primeiro ano contratual, a Concessionária tem atendido a 
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meta para o ISL.12 O gráfico abaixo ilustra como o montante de investimento 

realizado nos primeiros anos da Concessão foi expressivamente superior à meta 

contratual, de forma similar ao observado para o ISRA acima. 

 

33. Conforme será detalhado na caracterização jurídica abaixo, a proposta 

de desconsideração do ISRA, ISH e ISL como metas contratuais visa a conferir 

mais eficiência à curva de perdas reais. Isso porque as substituições da rede de 

água, ligações de água e hidrômetros são medidas que objetivam justamente 

aumentar a eficiência da rede, diminuindo suas perdas. Permanecer com 

indicadores de cumprimento de obrigações de meio interfere a capacidade de a 

Concessionária eleger os caminhos mais eficientes para atingir a meta de perdas 

reais. A proposta de desconsideração desses índices está em linha com a lógica 

econômica de contratos de PPP e concessão, conforme será detalhado na 

caracterização jurídica.  

Por ora, ressalta-se que os impactos econômico-financeiros da implementação 

das propostas devem ser reequilibrados no âmbito desta Segunda Revisão 

Ordinária, em linha com o compromisso da Concessionária com a prudência nos 

investimentos e com a manutenção da modicidade tarifária.  

 
12 O cálculo considera atualmente apenas as ligações ativas de água, excluindo-se as cortadas e 

suprimidas, que antes eram contabilizadas, conforme 5.1.6 Índice de Substituição de Ligações de 

Água – ISL do Relatório de Avaliação – Ano 10 emitido pela ARSEC. 
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Caraterização jurídica  

Reprogramação do Índice de Perdas Reais 

34. No que diz respeito ao IPR, com relação à influência das áreas irregulares no 

sistema de abastecimento de água, apesar da Concessionária ter tido conhecimento da 

existência dessas áreas quando da assunção do Contrato e da assinatura do 2º TA, (i) o 

crescimento dessas áreas foi significativo (conforme ilustrado nos parágrafos 15 e 16 

acima), assim como (ii) a intensificação da densidade e da complexidade das construções 

das áreas já existentes à época da assunção do Contrato e do 2º TA.  

35. Nesse sentido, a magnitude do impacto desses fatores no sistema de 

abastecimento de água era imprevisível. Em outras palavras, o esforço de investimentos 

para controle de perdas, necessário para atingir as metas contratuais, mostrou-se muito 

superior ao originalmente previsto. No intuito de endereçar o tema ativamente, a 

Concessionária solicitou o apoio da ARSEC para intervir junto aos órgão de regularização 

fundiária e fiscalização da Prefeitura Municipal para atuar mais intensamente com as 

áreas de ocupações irregulares (vide CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-0037/2024, 

enviado à ARSEC em 9 de janeiro de 2024, Doc.I).  

36. O mesmo pode-se dizer a respeito das dificuldades na implementação das 

obras de setorização e substituição da rede antiga. Embora as implicações técnicas dessas 

obras fossem conhecidas de antemão, sua dimensão não o era, uma vez que o cadastro 

recebido à época da transferência da Concessão não representava de forma fidedigna o 

estado da rede, em especial com relação à localização, tipo, material e diâmetro da 

tubulação. Estes imprevistos naturalmente agravam a dificuldade da intervenção técnica 

e demandam maior tempo de interrupção. Ademais, como exposto acima, a dimensão 

das questões sociais envolvidas agregaram ao impacto no atingimento da meta de IPR 

pela Concessionária para o período.    

37. Foi justamente pensando na possibilidade das projeções e estudos 

preliminares não se confirmarem na realidade da operação que o 2º TA (Doc. J) previu, 

em sua subcláusula 3.3.1., que a “não confirmação dessas premissas, demandará revisão 

pelas partes, em comum acordo, de todos os aspectos vinculantes eventualmente afetados 

no Plano de Investimentos Emergenciais”.  
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38. Dentre estes “aspectos vinculantes” do plano de investimento, constam 

expressamente as metas e seu cronograma de atingimento segundo expostos no Anexo 

II-A do Termo Aditivo, por força da subcláusula 3.3.  

39. Por fim, reprogramações como a proposta não seriam inovações ao atual 

regime contratual. O próprio 2º TA dispõe de provisões voltadas especificamente à 

“reprogramação de metas contratuais” (Cláusula 3ª).  Ademais, cumpre destacar que, em 

oportunidade anterior, as partes concordaram em reescalonar metas do Índice de Perda 

de Distribuição e reprogramar os valores para o Índice de Cobertura de Serviços, como 

se pode comprovar no Plano Municipal de Saneamento de Cuiabá13 (revisão de 2019, 

“PMSB 19” – Doc K).  

Desconsideração dos Índice de Substituição de Redes de Abastecimento (ISRA), Índice de 

Substituição de Hidrômetros (ISH) e Índice de Substituição de Ligações (ISL) 

40. No que diz respeito à desconsideração dos índices ISRA, ISH e ISL, essa 

proposta confere mais eficiência à curva de perdas reais. Isso porque as substituições da 

rede de água, ligações de água e hidrômetros podem ser entendidas como obrigações de 

meio, com o fim de, justamente, aumentar a eficiência da rede, diminuindo suas perdas. 

Precisamente por este motivo, vale destacar que a desconsideração dos indicadores ISRA, 

ISH e ISL não implicaria uma interrupção dos investimentos nessas frentes. Pelo 

contrário, no cenário de desconsideração, a Concessionária teria margem de gestão para 

atuar nas substituições da rede de água, de ligações de água e de hidrômetros de forma 

mais eficiente, considerando como norte o IPR. Em outras palavras, a Concessionária 

estaria autorizada a definir o melhor momento para atuar, de modo a priorizar a 

 
13 Itens 11.1.1.1.4 e 11.2.1.1.1 do PMSB 19, respectivamente. 
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eficiência da gestão de perdas reais – e não o cumprimento pontual de indicadores que 

afetam a eficiência do indicador-fim. O IPR corresponde ao indicador que, de fato, merece 

atenção do regulador.  

41. Como já apontado, o 2º TA estabeleceu e atualizou os objetivos finais a serem 

perseguidos pela Concessão, atribuindo à Concessionária a liberdade e prerrogativa de 

definir a forma mais adequada de alcançar tais metas. A subcláusula 3.4. determina que 

“os valores de investimento estabelecidos (...) são meramente referenciais, sendo que o 

cumprimento do Plano de Investimentos Emergenciais será verificado com a constatação 

da efetiva execução do cronograma físico (...) independentemente dos valores 

efetivamente despendidos para a sua consecução”.  

42. É a esta dinâmica, que mais se coaduna com a lógica dos contratos de longo 

prazo, principalmente aquele nos quais os riscos ordinários associados à execução das 

obrigações são alocados à Concessionária, que a presente proposta se alinha. Esse 

racional já foi expressamente adotado no passado, conforme demonstrado no parágrafo 

acima. 

43. Em complemento, vale destacar que o PMSB 19, apesar de prever os 

indicadores ISRA, ISH e ISL, faz recomendações que sustentam a pretensão da 

Concessionária de desconsideração dos indicadores contratuais ISRA e ISLA.  

44. Quanto ao ISRA, o PMSB 19 destaca que este não tem “agregado eficiência ao 

processo devido à sua forma de apuração”. Ainda nesse sentido, adiciona que 

operacionalmente “mensurar a troca da rede com relação ao total de rede existente não 

permite avaliar se o serviço está sendo prestado com eficiência nem com eficácia” (PMSB 

19, pp. 251-252). Em relação ao ISLA, é ainda mais enfático, ao sugerir que “o indicador 

deixe de ser avaliado”, determinando ademais que caso a ARSEC deseje mantê-lo “deve 

estabelecer nova instrução normativa com a redefinição de metas e incluindo dados a 

partir da base cadastral com metas fixas (e não percentuais) a ser atingidas em um 

período de 10 anos por exemplo” (PMSB 19, p. 253).  

45. Em razão das dificuldades verificadas na implementação de obras essenciais 

ao controle de perdas, bem como do claro envidamento dos melhores esforços da 

Concessionária em suplantá-las em busca da universalização do serviço de sanemanto e 
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do oferecimento de um serviço de excelência à população cuiabana, requer-se a 

reprogramação das metas de IPR e a desconsideração dos indicadores ISRA, ISH e ISLA 

do Contrato. 

II.2. Investimentos no Sistema de Coleta de Esgoto na Bacia da 

Prainha 

46. Trata-se de desequilíbrio decorrente da inviabilidade técnica da implantação 

de sistema separador absoluto na região da sub-bacia 17 (“Bacia da Prainha”), 

originalmente previsto na proposta técnica da Concessionária. Mais especificamente, em 

acordo firmado entre a ARSEC e a Concessionária, determinou-se que a adoção do 

sistema de tomada de tempo seco (sistema misto) está em conformidade com os requisitos 

técnicos e ambientais para disposição final de esgoto, bem como que impactos 

econômicos da adoção desse sistema na Bacia da Prainha deveriam ser analisados no 

presente processo de Segunda Revisão Ordinária. 

Caracterização fática 

47. A proposta técnica da Concessionária, apresentada na Concorrência Pública no 

014/2011, contemplou a realização, ao longo do tempo, de uma transição do sistema misto 

de coleta de esgoto para o sistema separador absoluto de coleta de esgoto. No curso do 

Contrato de Concessão, porém, foram identificadas dificuldades técnicas relevantes para 

a implantação de sistema separador absoluto na Bacia da Prainha. 

48. O Plano Municipal de Saneamento Básico (“PMSB”) de 2011 já havia 

reconhecido a existência de dificuldades técnicas relevantes para a implantação de 

sistema separador absoluto na Bacia da Prainha e, por essa razão, sugeriu que o Poder 

Concedente e a ARSEC avaliassem a solução de: (i) reconhecer o sistema misto com 

tomada de tempo seco como solução adequada para a Bacia da Prainha, (ii) autorizar a 

cobrança de tarifa de esgoto na região e (iii) adotar mecanismos para compensação da 

redução de investimentos pela não-implantação do sistema separador absoluto pela 

Concessionária.  

49. Mais adiante, em maio de 2019, a Estação Elevatória de Esgoto da Bacia da 

Prainha foi reativada pela Concessionária, permitindo a operação do sistema misto na 
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região com solução de tomada de tempo seco, por meio da interceptação e destinação do 

esgoto coletado a Estação de Tratamento de Esgoto Dom Aquino.  

50. Em 20 de agosto de 2024, foi firmado Acordo Substitutivo de Sanção 

(“Acordo”) (Doc. L) entre a ARSEC e a Concessionária, no qual se definiu que a adoção 

do sistema de tomada de tempo seco (sistema misto) está em conformidade com os 

requisitos técnicos e ambientais para disposição final de esgoto, bem como que 

impactos econômicos da adoção desse sistema na Bacia da Prainha deveriam ser 

analisados “para fins de redução dos custos de investimento e modicidade tarifária” 

no presente processo de Revisão Ordinária do Contrato.14  

51. Agora, é fundamental estimar o impacto dessa substituição, que ocorre em 

duas frentes. Primeiramente, o sistema misto apresenta um custo de implementação 

significativamente inferior ao do sistema separador absoluto. Por isso, é essencial ajustar 

para baixo os investimentos previstos no modelo regulatório para a implantação do 

sistema de esgotamento sanitário. Por outro lado, o sistema misto gera um custo 

operacional mais alto, nos períodos de chuva por coletar e tratar um volume maior de 

efluentes demandando mais recursos na elevatória e Estação de Tratamento de Esgoto e, 

em tempo de estiagem, pelo fato de se utilizar as redes de drenagem para o escoamento 

do efluente, a velocidade de escoamento em períodos ser chuva menor, impactando, por 

exemplo, na necessidade de “jatear” com caminhões pipa a rede para impulsionar o 

efluente, sendo ainda necessário a atuação com caminhão de sucção, em alguns casos, 

para evitar mal cheiro, além de manutenções no sistema. 

52. Do ponto de vista regulatório, a mensuração foi realizada pela Concessionária 

forneceu por meio da Carta CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-03292/2023 (Doc. M), 

 
14 “V - A CONCESSIONÁRIA solicitou a revisão ordinária do contrato de concessão, distribuído sob n. 

299/2024, oportunidade em que os impactos econômicos da adoção do sistema de tomada de tempo seco 

na Bacia da Prainha deverão ser analisados para fins de redução dos custos de investimento e modicidade 

tarifária; (...)  

VII - A adoção do sistema de tomada de tempo seco na Bacia da Prainha está em conformidade com os 

requisitos técnicos e ambientais exigidos por lei para a disposição final do esgoto coletado, transportado e 

tratado; (...)  

3.2. O sistema misto com tomada de tempo seco é reconhecido definitivamente como solução adequada 

para a coleta de esgoto na Bacia da Prainha, diante dos riscos de implantação do sistema separador na 

região. Eventuais alterações dos valores inicialmente previstos deverão ser objeto de análise no 

procedimento da Revisão Ordinária n. 299/2024.” 
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que incluiu orçamentos detalhados de CAPEX e OPEX para ambos os sistemas. Assim, é 

possível calcular a redução necessária nos investimentos e o aumento dos custos 

operacionais devido à substituição do sistema. 

Quadro 11 - Cronograma de CAPEX da Bacia da Prainha – Anos 12 a 14 (R$ jan/11) 

Data Separador Absoluto Sistema Misto Diferença 

Ano 12 R$ 13.714.478 R$ 1.144.317 -R$ 12.570.161  

Ano 13 R$ 13.714.478 R$ 5.418.559 -R$ 8.295.919  

Ano 14 R$ 13.714.478 R$ 12.196.633 -R$ 1.517.845  

TOTAL R$ 41.143.435 R$ 18.759.509 -R$ 22.383.927 

 

Quadro 12- Cronograma de OPEX da Bacia da Prainha – Anos 12 a 39 (R$ jan/11)15 

Data Separador Absoluto Sistema Misto Diferença 

Ano 12 R$ 556.325 R$ 2.539.911 R$ 1.983.586 

Ano 13 R$ 556.325 R$ 2.539.911 R$ 1.983.586 

... R$ 556.325 R$ 2.539.911 R$ 1.983.586 

Ano 39 R$ 556.325 R$ 2.539.911 R$ 1.983.586 

TOTAL R$ 15.577.110 R$ 71.117.509 R$ 55.540.399 

53. Consequentemente, observa-se uma redução de R$ 22,4 milhões em 

investimentos e um aumento de R$ 55,5 milhões em custos operacionais. No entanto, 

quando avaliados a valor presente líquido, a redução do CAPEX compensa o aumento 

do OPEX. Ao final, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) aumenta em R$ 1,7 milhão, 

com um impacto de 0,06 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato.  

Quadro 13 - Impacto do Fator 2 sobre o fluxo de caixa de referência (valores absolutos) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.766,0  0,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.764,8  -55,8  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.089,3  22,4  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -990,0  11,4  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.921,8  -22,1  

 

Quadro 14 - Impacto do Fator 2 sobre o fluxo de caixa de referência (VPL) 

 
15 Assim que se iniciam as obras de adaptação para o sistema misto, a Concessionária já começa a operar o 

sistema e a incorrer no custo adicional. 
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 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,7  0,0  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -797,9  -5,2  

2.2. Investimentos  -483,1  -477,3  5,7  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -162,1  1,1  

3. Saldo do caixa -9,3  -7,6  1,7  

 

Caracterização jurídica 

54. Conforme mencionado na caracterização fática, em diversas ocasiões, foi 

reconhecida a existência de dificuldades técnicas relevantes para a implantação de 

sistema separador absoluto na Bacia da Prainha. Ademais, no Acordo reconheceu-se 

definitivamente o sistema misto com tomada de tempo seco como solução adequada para 

a coleta de esgoto na região e se admitiu que eventuais alterações de valores previstos 

seriam objeto de análise nesta Segunda Revisão Ordinária. É o que se faz na 

caracterização fática acima. 

II.3. Faturamento de Condomínios 

55. O evento de desequilíbrio detalhado nesta subseção decorre da perda de 

receita, não prevista pela Concessionária, em função do faturamento em condomínios 

pelo método de mono economia – opção esta conferida aos condomínios com base em 

decisão judicial. Mais especificamente, em deferimento de pedido liminar em sede de 

Ação Civil Pública (“ACP”), foi conferida aos condomínios servidos por um único 

hidrômetro a possibilidade de escolha da regra de faturamento da cobrança de tarifa de 

esgotamento sanitário e abastecimento de água, se pelo aferido (mono economia) ou pela 

multiplicação de mínimos (multi economias).  

56. Recentemente, porém, a Primeira Seção do STJ revisou as teses do Tema 

414/STJ, fixando entendimento pela ilicitude da consideração do condomínio como uma 

única unidade e pela iliciture da dispensa do pagamento individualizado da tarifa 

mínima.  
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Caracterização fática 

57. Em 2013, sob os argumentos de que a então concessionária, a CAB Cuiabá S/A, 

(i) estaria cobrando tarifa de esgotamento sanitário em desacordo com o Regulamento do 

Serviço Público de Água e Esgoto do Município de Cuiabá (Doc. N), bem como, (ii) teria 

deixado de divulgar informação aos usuários sobre a possibilidade de contratação 

diferenciada de tarifa de água em regime de condomínio, o Ministério Público do Estado 

do Mato Grosso (“MPMT”) ajuizou uma ACP, com pedido liminar, em face do 

Município, da então agência reguladora (a Agência Municipal de Regulação de Serviços 

Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário de Cuiabá – AMAES) e da 

CAB Cuiabá S/A (referenciada adiante como “Concessionária”).  

58. No dia 1º de abril de 2013, o juízo competente deferiu o pedido liminar do 

MPMT (Doc. O), que passou a produzir como efeitos a necessidade de que a 

Concessionária informasse aos usuários, em regime de condomínio, que lhes é 

assegurado o direito de que suas faturas sejam emitidas:  

i. conforme o volume registrado no hidrômetro, independentemente do número de 

economias abastecidas e do somatório de seus consumos mínimos (“mono 

economia”), ou, então,  

ii. levando em consideração o consumo mínimo incorrido por cada economia 

(“multiplicação de mínimos”).  

59. Adicionalmente, foi exigida a divulgação da possibilidade de escolha (“mono 

economia” ou “multiplicação de mínimos”) por parte dos condomínios no site da 

Concessionária. Em 12 de junho de 2013, a Concessionária realizou a divulgação da 

possibilidade de escolha em seu site, conforme as exigências da decisão judicial. 

60. Ao longo da tramitação da ACP, a Concessionária tentou reverter a decisão 

liminar, dada a perda de receita que se verificava.16 Finalmente, em 23 de setembro de 

 
16 Em 29 de novembro de 2016, houve julgamento da apelação interposta pela Concessionária (que também 

havia interposto agravo de instrumento). Em 20 de junho de 2017, foram julgados os embargos de 

declaração opostos pela Concessionária. No julgamento dos embargos de declaração, o TJMT decidiu pela 

necessidade de produção de provas, considerando a complexidade do caso. Dessa forma, a sentença que 

havia julgado a lide de forma antecipada foi reformada. Em 30 de novembro de 2017, a Concessionária se 

manifestou nos autos do processo a fim de informar ao juízo a celebração de Termo de Ajustamento de 
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2019, foi proferida decisão saneadora do processo (Doc. P), a qual manteve a liminar. 

61. Após anos seguindo o entendimento da liminar (confirmado em 2019), em 20 

de junho de 2024, a Primeira Seção do STJ modificou a tese relativa à fórmula de cálculo 

da tarifa dos serviços de abastecimento de água em condomínios com múltiplas 

unidades, porém com um único hidrômetro (Doc. Q). Mais especificamente, a Primeira 

Seção do STJ revisou as teses fixadas no Tema 414/STJ, fixando entendimento, em 

primeiro lugar, pela ilicitude da consideração do condomínio como uma única unidade 

e que, portanto, deve pagar apenas “pelo medido”. Ainda nessa linha, também considera 

ilícita a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos serviços 

de saneamento que adote um hibridismo de regras e, assim, dispense o pagamento 

individualizado da tarifa mínima.  

62.  A Turma julgadora fixou o entendimento de que em condomínios com 

diversas economias e apenas um hidrômetro a cobrança dos serviços prestados será 

composta: (i) da tarifa fixa mínima por economia, a título de franquia do serviço 

público, independentemente do consumo individual, e (ii) uma taxa adicional e 

eventual, cobrada somente se o consumo total do condomínio ultrapassar a franquia 

de consumo de todas as unidades conjuntamente consideradas. 

63. Esse novo posicionamento motivou a apresentação pela Concessionária de 

manifestação (Doc. R) buscando a revogação da tutela de urgência proferida nos autos, 

dado a existência de fato superveniente, ou seja, a revisão do entendimento firmado no 

Tema 414/STJ.   

64. A determinação da possibilidade de escolha da regra de faturamento, se pelo 

medido (mono economia) ou pela multiplicação de mínimos (multi economias) afetou a 

receita da Concessionária e desequilibrou o Contrato de Concessão. Dessa forma, o 

resultado alcançado por condomínios que optaram e foram faturados pelo método de 

mono economia foi uma perda de receita não prevista para a Concessionária, imposta por 

 
Conduta (“TAC”) com o objetivo de combater a poluição nos corpos hídricos. Para a realização dos 

investimentos, previstos em torno de R$1,2 bilhão, o MPMT permitiu que a Concessionária cobrasse tarifa 

de esgoto no valor equivalente a 90% do valor de 100% do volume de água consumido. Permaneceu sob 

disputa tão somente o valor da tarifa de esgoto que caberia à Concessionária cobrar dos usuários durante 

o período compreendido entre o início da cobrança pela Concessionária de tarifa pela prestação do serviço 

público de esgotamento sanitário e a data de celebração do TAC. 
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decisão judicial ulterior à licitação.  

65. Para quantificar esse impacto, foi realizado um levantamento no sistema 

comercial da Concessionária, identificando todos os condomínios faturados por mono 

economia desde o início da Concessão. Devido a limitações do sistema, foi possível 

coletar dados apenas a partir de janeiro de 2014. Já o último dado disponível é referente 

ao mês de junho de 2024. Caso ainda ocorra faturamento por mono economia posterior a 

essa data, o decorrente desequilíbrio deverá ser equacionado no próximo processo de 

Revisão Ordinária do Contrato. 

66. Utilizando esses dados, a Concessionária calculou as faturas de cada economia 

mês a mês, comparando o método de mono economia com o de multi economias. A 

diferença entre os valores faturados representa a perda de receita observada. Esses 

valores foram posteriormente deflacionados para os preços de janeiro de 2011 e 

compilados de acordo com os respectivos anos regulatórios. O Quadro 15 detalha esses 

valores: 

Quadro 15 - Perda de receita com faturamento por mono economia – Anos 1 a 13 (R$ 

jan/2011) 

Ano 

Concessão 

Faturamento 

(Mono) 

Faturamento 

(Mult. Mín) 

Perda de Receita 

(R$ Correntes) 

Perda de Receita 

(R$ Jan/11) 

1 R$ 0 R$ 0 R$ 0 R$ 0 

2 R$ 95.084 R$ 271.420 -R$ 176.337 -R$ 176.337 

3 R$ 520.663 R$ 1.187.592 -R$ 666.929 -R$ 580.494 

4 R$ 996.062 R$ 2.634.835 -R$ 1.638.773 -R$ 1.308.730 

5 R$ 1.709.483 R$ 5.025.512 -R$ 3.316.029 -R$ 2.266.899 

6 R$ 2.773.887 R$ 8.864.022 -R$ 6.090.135 -R$ 3.863.163 

7 R$ 3.655.416 R$ 10.941.104 -R$ 7.285.688 -R$ 4.605.099 

8 R$ 4.859.496 R$ 12.801.406 -R$ 7.941.910 -R$ 4.799.120 

9 R$ 5.382.247 R$ 14.927.979 -R$ 9.545.732 -R$ 5.439.870 

10 R$ 7.173.895 R$ 17.324.520 -R$ 10.150.625 -R$ 5.658.954 

11 R$ 9.262.958 R$ 18.497.640 -R$ 9.234.682 -R$ 4.632.281 

12 R$ 11.972.272 R$ 21.712.334 -R$ 9.740.063 -R$ 4.444.871 

13 R$ 2.150.884 R$ 4.203.029 -R$ 2.052.145 -R$ 860.296 

TOTAL R$ 50.552.346 R$ 118.391.395 -R$ 67.839.048 -R$ 38.636.113 

 

67. Como resultado, há uma perda de R$ 38,6 milhões em receita. Com isso, o 

fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 9,3 milhões, com um impacto de 

-0,32 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato. 
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Quadro 16- Impacto do Fator 3 sobre o fluxo de caixa de referência (valores absolutos) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.727,3  -38,6  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.705,5  3,5  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -989,4  11,9  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.920,7  -23,2  

 

 Quadro 17 - Impacto do Fator 3 sobre o fluxo de caixa de referência (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.414,1  -15,6  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -791,3  1,4  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -158,4  4,8  

3. Saldo do caixa -9,3  -18,6  -9,3  

Caracterização jurídica 

68. De acordo com o Anexo II, do Edital de Licitação, intitulado “Estrutura 

Tarifária e Serviços Complementares” (Doc. S), a Concessionária está autorizada a cobrar 

um consumo mínimo de 10 m3/mês nas categorias tipo residencial social e residencial. 

Além disso, os arts. 73, §3º , e 7417, do Regulamento do Serviço Público de Água e Esgoto 

do Município de Cuiabá (Doc. N), de 2012, abrem espaço para eventual possibilidade de 

contratação especial por partes de condomínios.  

 
17 Art. 73. Para todas as LIGAÇÕES, será faturado no mínimo, o valor mínimo correspondente à categoria 

de cada uma das ECONOMIAS abastecidas (residencial, comercial, industrial ou pública) conforme 

ESTRUTURA TARIFÁRIA vigente. 

§ 3º Em situações específicas para LIGAÇÕES que abastecem mais de uma ECONOMIA poderá ser 

acordado entre CONCESSIONÁRIA e USUÁRIO o número mínimo de ECONOMIAS faturadas, conforme 

a ocupação das mesmas, capacidade do hidrômetro e característica de demanda e consumo. 

Art. 74. A CONCESSIONÁRIA poderá firmar contratos de prestação do serviço com USUÁRIOS em 

condições especiais.  

Vale destacar que a redação do Regulamento não é impositiva. Pelo contrário, ela faculta ao usuário e a 

Concessionária a possibilidade de uma contratação especial que se adeque tanto à estrutura tarifária 

vigente, quanto às características próprias de cada condomínio, como por exemplo, a ocupação das 

economias, a capacidade do hidrômetro e característica de demanda e consumo. 
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69.  Conforme mencionado na caracterização fática, em 2024, considerando que 

a tese fixada anteriormente pelo STJ18 vinha acarretando uma série de questionamentos 

judiciais, a Segunda Seção do STJ resolveu alterar seu posicionamento. Foi fixado, então, 

o entendimento de que em condomínios com diversas economias e apenas um 

hidrômetro a cobrança dos serviços prestados será composta: (i) da tarifa fixa mínima 

por economia, a título de franquia do serviço público, independentemente do consumo 

individual, e (ii) uma taxa adicional e eventual, cobrada somente se o consumo total do 

condomínio ultrapassar a franquia de consumo de todas as unidades conjuntamente 

consideradas. 

70.  As alterações judiciais impuseram variação nas receitas esperadas pela 

Concessionária, dado que foi necessário alterar a metodologia de cobrança da tarifa dos 

serviços de água e esgotamento sanitário em condomínios servidos por um único 

hidrômetro. Sendo assim, Concessionária tem o direito ao reequilíbrio econômico-

financeiro, na forma da cláusula  22.1 do Contrato de Concessão. Isso porque a 

metodologia de cobrança praticada pela Concessionária estava alinhada com a estrutura 

tarifária modelada no Edital de Licitação.   

71. A medida liminar conferida em sede de ACP no ano de 2013 obrigou a 

Concessionária a emitir suas faturas conforme o volume registrado nos hidrômetros, 

independentemente do número de economias abastecidas e do somatório de seus 

consumos mínimos. Como já mencionado na descrição fática, a Concessionária se 

adequou às exigências da decisão judicial, divulgando a informação em seu site, como 

também, circulando nos condomínios um termo de opção de modalidade de faturamento 

(Doc. T).  

72. Apesar de a cláusula 22.1, do Contrato de Concessão, não tratar 

especificamente de novos encargos impostos pelo Poder Judiciário, há enquadramento 

do evento narrado acima como um dos “casos não expressamente listados acima que 

 
18 Em 2010, o STJ formulou tese, por ocasião do julgamento do REsp 1.166.561/RJ, que determinava não ser 

admissível a cobrança da tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo número de 

unidades existentes no imóvel quando há um único hidrômetro no local. A cobrança pelo fornecimento de 

água aos condomínios nos quais o consumo total é medido por um único hidrômetro deveria ser realizada 

com base no consumo efetivo aferido. O entendimento do STJ se baseou na alegação de que a cobrança pelo 

consumo mínimo multiplicado pelo número de unidades geraria uma onerosidade excessiva para as 

unidades que seriam cobradas por valores que não consumiram. 
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venham a alterar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, não motivados ou 

causados pela Concessionária”, conforme previsão da alínea h). A medida liminar 

conferida em sede de ACP no ano de 2013 corresponde a evento não motivado ou 

causado pela Concessionária, o qual alterou as receitas da Concessionária. 

73. Com base no embasamento jurídico acima e considerando a posição do STJ 

exarada em junho de 2024, resta agora o exercício do direito ao reequilíbrio econômico-

financeiro decorrente do impacto causada nas receitas da Concessionária por conta dos 

valores pagos a menos.  

III. PROPOSTA DE REEQUILÍBRIO19 

74. A metodologia aplicada neste processo de Segunda Revisão Ordinária, 

consiste em duas etapas distintas. Em primeiro lugar, o Requerimento de Revisão 

Ordinária objetivou corrigir algumas premissas da modelagem econômico-financeira que 

se mostraram equivocadas após o fechamento da 1ª RO. Já o segundo passo envolveu a 

análise dos fatores que desequilibraram o Contrato de Concessão ou cujos efeitos futuros 

sobre o Contrato possam ser estimados desde já.  

75. O Quadro 18 sintetiza os impactos apresentados, incluindo os pleitos já 

apresentados na primeira etapa da 2ª RO (no âmbito do Requerimento)20: 

 Quadro 18 - Impacto da atualização do fluxo de caixa e da incorporação de eventos de 

desequilíbrio 

Eventos Impacto na 

TIR 

Correções de premissas -0,33% 

Fator 1 – Custos de bandeiras tarifárias -0,02% 

Fator 2 – Atrasos na aplicação de reajustes -0,01% 

Fator 3 – Atos de autoridades públicas para a contenção da 
pandemia de Covid-19 

-0,03% 

Fator 4 – Serviços não cobrados -0,22% 

 
19 O conteúdo desta seção foi extraído do Relatório Técnico (Doc. B). Apenas ajustes de formato e linguagem 

foram realizados para fins de compatibilização. 
20 O fluxo de caixa com os desequilíbrios consolidados é apresentado de forma detalhada no Anexo 3 do 

Relatório Técnico. 
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Fator 5 – Investimentos não previstos -0,01% 

Fator 6 – Desconsideração de abatimentos e cancelamentos -1,08% 

Fator 7 – Termo de Dação -0,19% 

[Novo] Fator 1 – Reprogramação da Curva de Perdas -0,28% 

[Novo] Fator 2 – Investimentos no Sistema de Coleta de Esgoto na 

Bacia da Prainha 

0,06% 

[Novo] Fator 3 – Faturamento de Condomínios -0,32% 

Impacto Total -2,28% 

TIR da Proposta Comercial 11,57% 

TIR Resultante 9,29% 

 

76. A Cláusula 19, do Contrato de Concessão, estipula a preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro como uma condição essencial do seu regime jurídico. De maneira 

complementar, a Cláusula 21.2 determina que as tarifas dos serviços prestados sejam 

revisadas em cada etapa de Revisão Tarifária, com a finalidade de reinstaurar o equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato. 

77. Nesse contexto, a comprovação de que os eventos discutidos provocam 

alterações no equilíbrio econômico-financeiro e resultam em efeitos negativos na Taxa 

Interna de Retorno (TIR) contratual exige a realização de uma revisão tarifária. Tal revisão 

se faz necessária para restituir a TIR de referência, fixada em 11,57%. 

78. O Quadro 19 apresenta a revisão tarifária a ser aplicada em 17 de fevereiro de 

2025, data do reajuste contratual, com o propósito de reequilibrar cada um dos itens 

apresentados. Além disso, traz também a revisão total, abrangendo todos os eventos 

considerados21: 

 Quadro 19 - Revisão tarifária necessária para o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato 

 

Eventos 
Revisão 

Tarifária 

Correções de premissas 4,05% 

Fator 1 – Custos de bandeiras tarifárias 0,20% 

Fator 2 – Atrasos na aplicação de reajustes 0,18% 

 
21 A revisão total é diferente do somatório das revisões individuais de cada item em virtude de impactos 

cruzados entre os eventos. 
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Fator 3 – Atos de autoridades públicas para a contenção da pandemia 

de Covid-19 
0,35% 

Fator 4 – Serviços não cobrados 2,79% 

Fator 5 – Investimentos não previstos 0,08% 

Fator 6 – Desconsideração de abatimentos e cancelamentos 14,94% 

Fator 7 – Termo de Dação 2,51% 

[Novo] Fator 1 – Reprogramação da Curva de Perdas 3,47% 

[Novo] Fator 2 – Investimentos no Sistema de Coleta de Esgoto na 

Bacia da Prainha 
-0,72% 

[Novo] Fator 3 – Faturamento de Condomínios 4, 06% 

Revisão Total 31,95% 

 

IV. CONCLUSÃO E PEDIDOS 

79. Da análise dos fatos acima expostos, em conjunto com as disposições legais e 

do Contrato e com os documentos que acompanham a presente manifestação, a 

Concessionária requer: 

a) Recebimento, conhecimento, processamento e deferimento do presente 

Requerimento Complementar de RO; 

b) Reconhecimento dos seguintes Eventos de Desequilíbrio: 

i. a reavaliação de metas de desempenho, incluindo (i) a 

reprogramação da curva de perdas reais, e (ii) a desconsideração 

dos indicadores ISRA, ISH e ISL; 

ii. os investimentos realizados no sistema de coleta de esgoto na Bacia 

da Prainha e os resultados econômico-financeiros decorrentes do 

acordo firmado entre a ARSEC e a Concessionária, o qual 

determinou que a adoção do sistema de tomada de tempo seco 

(sistema misto) está em conformidade com os requisitos técnicos e 

ambientais para disposição final de esgoto; e 

iii. a perda de receita pela Concessionária, em função do faturamento 

em condomínios pelo método de mono economia, após o STJ ter 

fixado entendimento (a) pela ilicitude da consideração do 
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condomínio como uma única unidade e que, portanto, deve pagar 

apenas “pelo medido”, e (b) pela ilicitude da adoção de 

metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos serviços 

de saneamento que adote um hibridismo de regras e, assim, 

dispense o pagamento individualizado da tarifa mínima. 

c) Reajuste da tarifa em 31,95% (considerando os desequilíbrios 

apresentados no Requerimento e neste Requerimento Complementar), a 

partir de 17 de fevereiro de 2025, conforme especificado no Relatório 

Técnico (Doc. B).  

80. A Concessionária reforça, por fim, sua disponibilidade para explicar todas as 

considerações técnicas e metodológicas apresentadas na presente oportunidade e debater 

alternativas para solução do desequilíbrio econômico-financeiro que assola a Concessão, 

reiterando sua intenção de dedicar o máximo de seus esforços à obtenção da alternativa 

mais satisfatória ao interesse público e das partes. 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

 

Cuiabá/MT, 24 de outubro de 2024. 

 

 

 

_____________________________    ___________________________ 

MAURICIO PORTUGAL RIBEIRO     PEDRO PAMPLONA COTIA 

OAB-SP no 161.930       OAB-RJ no 175.775 

  

PORTUGAL RIBEIRO 
ADVOGADOS:1785
5240000170

Assinado de forma digital por 
PORTUGAL RIBEIRO 
ADVOGADOS:17855240000170 
Dados: 2024.10.24 16:43:59 
-03'00'
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Doc. B. Relatório Técnico de Avaliação do Equilíbrio Econômico-Financeiro do 

Contrato de Concessão de Água e Esgoto do Município de Cuiabá, 
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Doc. F. Correspondência CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-2486/2024 da 

Concessionária à ARSEC 

Doc. G. Anexo 10 - Relatório Técnico dos Avanços em Água e Esgoto do Relatório 

Anual dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário 

relativo ao 12° ano contratual 

Doc. H. Relatório Anual dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento 

Sanitário relativo ao 12º ano contratual 

Doc. I. Correspondência CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-0037/2024, enviada à 

ARSEC em 9 de janeiro de 2024 

Doc. J. 2º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão  

Doc. K. Plano Municipal de Saneamento de Cuiabá, revisão de 2019 
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Doc. L. Acordo Substitutivo de Sanção  celebrado entre ARSEC e a Concessionária  

em 20 de agosto de 2024 

Doc. M. Carta CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-03292/2023 

Doc. N. Regulamento do Serviço Público de Água e Esgoto do Município de Cuiabá 

Doc. O. Decisão judicial que deferiu o pedido liminar feito pelo MPMT 

Doc. P. Decisão Saneadora do Processo nº 7892-97.2013.811.0001  

Doc. Q. Recurso Especial n º 1.937.891/RJ 

Doc. R. Manifestação da Concessionária solicitando revogação da tutela de urgência, 

em razão de fato superveniente 

Doc. S. Anexo II ao Edital de Licitação – “Estrutura Tarifária e Serviços 

Complementares  

Doc. T. Termo de Opção de Modalidade de Faturamento 
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1. INTRODUÇÃO 

O objetivo deste Relatório Técnico é avaliar o equilíbrio econômico-financeiro 

do Contrato de Concessão para Prestação de Serviços Públicos de Abastecimento de Água 

e Esgotamento Sanitário, firmado entre a empresa Águas Cuiabá e o Município de Cuiabá. 

O relatório complementará o processo de Revisão Ordinária conduzido pela 

Concessionária, incorporando três pleitos de desequilíbrio adicionais aos já apresentados 

na primeira etapa da RO. 

Para tanto, este Relatório Técnico é composto por cinco seções, incluindo esta 

Introdução. A Seção 2 apresenta um breve histórico da Concessão, enfatizando a primeira 

etapa do processo da 2ª Revisão Ordinária do Contrato. 

A Seção 3 descreve os três eventos adicionais que impactaram a execução do 

Contrato, detalhando o impacto de cada evento no equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato. 

A Seção 4 consolida os impactos de todos os pleitos apresentados pela 

Concessionária e propõe a revisão tarifária necessária para alcançar o reequilíbrio 

adequado do Contrato. Por fim, na Seção 5, são apresentadas as conclusões do Relatório 

Técnico. 

Para a realização deste Relatório Técnico foram utilizadas fontes públicas, 

devidamente citadas no documento, bem como informações cedidas pela Concessionária. 

As informações utilizadas podem ser obtidas diretamente com a Concessionária. 
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2. BREVE HISTÓRICO 

O contrato de concessão para a prestação dos serviços de abastecimento de água 

e esgotamento sanitário foi firmado em 17 de fevereiro de 2012, entre a CAB Cuiabá SA 

e a Prefeitura Municipal de Cuiabá, com um prazo de 30 anos. A Ordem de Serviço, que 

marcou o início oficial da Concessão, foi assinada em 18 de abril de 2012. 

Conforme estabelecido pela Cláusula 21.1 do Contrato, uma Revisão Ordinária 

deve ser realizada a cada quatro anos. Assim, a primeira Revisão Ordinária deveria ter 

ocorrido em 2016. No entanto, durante esse período, a Concessionária estava sob 

intervenção, que se estendeu até 2017. Durante os anos de 2016 e 2017, e no início de 

2018, as atenções da Concessionária, do Poder Concedente e da ARSEC estavam voltadas 

para a troca de controle acionário, a implementação de um plano emergencial e a revisão 

do Termo de Ajustamento de Conduta. 

Em decorrência da intervenção, a Primeira Revisão Ordinária foi postergada. As 

partes decidiram, então, alterar a cláusula contratual das revisões ordinárias para 

especificar, entre outros aspectos, o momento de apresentação do requerimento de 

Revisão Ordinária pela Concessionária e a obrigação da ARSEC de iniciar o 

procedimento de ofício. Esse ajuste foi formalizado no 2º Termo Aditivo ao Contrato de 

Concessão, assinado em 29 de novembro de 2016. 

A Primeira Revisão Ordinária foi oficialmente instaurada pela Diretoria 

Executiva da ARSEC em 28 de junho de 2019. Este procedimento levou a uma 

reformulação significativa das premissas do fluxo de caixa regulatório e resultou em uma 

extensão do prazo da Concessão por 8 anos, 7 meses e 15 dias. 

Em 12 de abril de 2024, a Concessionária apresentou um requerimento de 

reequilíbrio referente à Segunda Revisão Ordinária do Contrato, apresentando sete fatores 

de desequilíbrio. Em reunião em 14 de agosto de 2024, a ARSEC solicitou que a 

Concessionária complementasse seu requerimento com três novos temas, que serão 

detalhados nas seções subsequentes deste relatório. 
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3. DESCRITIVO E CÁLCULO DOS PLEITOS DE 

REEQUILÍBRIO 

Antes de passarmos para a apresentação dos fatores de desequilíbrio, é 

importante retomar os pontos de adequação metodológica apresentados no primeiro 

requerimento. Esses ajustes nos cálculos da depreciação e dos impostos sobre o lucro do 

fluxo de caixa regulatório são importantes para que se possa mensurar com precisão o 

impacto dos pleitos que serão apresentados a seguir. 

3.1. CORREÇÕES E ADEQUAÇÕES METODOLÓGICAS 

NECESSÁRIAS  

3.1.1. Depreciação  

A depreciação dos ativos imobilizados, calculada no fluxo de caixa regulatório 

do modelo da 1ª RO, apresenta dois problemas distintos. 

Em primeiro lugar, o Contrato prevê o pagamento de uma outorga fixa ao longo 

dos três primeiros anos da Concessão, cujo valor não é atualizado com base na inflação, 

permanecendo igual ao previsto no texto do Contrato. Por sua vez, o modelo de fluxo de 

caixa utilizado é um modelo real, que desconta o efeito inflacionário para trabalhar com 

uma única base de preços (janeiro de 2011, data de apresentação da Proposta Comercial). 

Como resultado, a outorga fixa prevista para pagamento em período posterior a janeiro 

de 2011 precisa ser deflacionada para essa base de preços. De fato, o fluxo de caixa 

consolidado do modelo já considerou a deflação deste valor de outorga. No entanto, a 

depreciação dessa outorga considerou os valores nominais não deflacionados, o que 

requer correção nessa referência. 

Já a segunda correção está relacionada à extensão de prazo do Contrato 

resultante do processo da 1ª Revisão Ordinária. Durante o oitavo ano de Contrato, a 

Concessão foi estendida em 8 anos, 7 meses e 15 dias. Seguindo as normas contábeis1, os 

 

1 Ver CPC 04, parágrafo 97. 
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investimentos já realizados (portanto, entre os anos 1 e 7) deveriam considerar a data 

original de fim da Concessão como prazo para a depreciação, enquanto os investimentos 

realizados a partir do oitavo ano deveriam considerar a nova data de fim da Concessão. 

No entanto, a metodologia empregada na 1ª RO manteve inalterada a 

depreciação dos investimentos dos 30 primeiros anos da Concessão, depreciando em 

apenas um ano os investimentos previstos a partir do 31º ano de Concessão. Essa 

abordagem não está alinhada com as normas contábeis vigentes e requer revisão para 

refletir adequadamente a extensão do prazo contratual.  

O Quadro 1 traz um comparativo entre as duas metodologias. Fica claro que a 

metodologia utilizada na 1ª RO superestima a depreciação em torno do ano 30 do 

Contrato, ao mesmo tempo em que subestima a depreciação nos anos subsequentes. Dessa 

forma, é importante que essa premissa seja corrigida para que o fluxo de depreciação seja 

mais homogêneo e reflita mais fielmente o cronograma de investimentos. 

QUADRO 1 – COMPARAÇÃO ENTRE A DEPRECIAÇÃO PELA METODOLOGIA ORIGINAL E A 

METODOLOGIA CORRIGIDA (R$ MILHÕES, PREÇOS DE JAN/2011) 
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3.1.2. Impostos sobre o Lucro 

A segunda correção também está relacionada à extensão de prazo da Concessão 

advinda da 1ª RO. Nesse processo, o cálculo do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) a partir do 31º ano não seguiu as normas contábeis 

vigentes. Estas normas contábeis consideram a aplicação de alíquotas sobre o Lucro Antes 

do Imposto de Renda (LAIR) de 25% para o Imposto de Renda (IR) e de 9% para a 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).  

Em vez de considerar estas alíquotas, foram utilizadas as relações médias entre 

os respectivos impostos e o resultado operacional dos anos 20 a 30 da Concessão (18,85% 

para IR e 6,79% para CSLL). Fica claro que o cálculo dessas variáveis deve seguir as 

alíquotas previstas na tributação do regime de lucro real e não a metodologia empregada 

na 1ª RO. Essa abordagem inadequada precisa ser corrigida para estar em conformidade 

com as normas contábeis aplicáveis. 

Vale ressaltar que essa prática é amplamente adotada por diversos reguladores. 

Um exemplo disso é o 3º processo de Revisão Tarifária da Sabesp, no qual a ARSESP 

estabeleceu a alíquota total de 34% para Imposto de Renda (IR) e Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL), conforme evidenciado no trecho extraído da Nota Técnica 

Final nº 0043-2020, que estabeleceu a metodologia da referida Revisão Tarifária 

Ordinária (RTO). 

“As despesas com IRPJ/CSLL correspondem a 34% do lucro 

líquido projetado para cada ano do ciclo tarifário. A base de 

incidência do imposto é obtida deduzindo-se da receita 

operacional os custos relativos à Cofins/Pasep, taxa de regulação, 

controle e fiscalização, OPEX, contraprestações de parcerias 

público-privadas, receitas irrecuperáveis, depreciação contábil 

líquida da amortização de PPPs e locação de ativos, fundo para 

dispêndios municipais, fundo para pesquisa, desenvolvimento e 
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inovação e, eventualmente, se incluído na tarifa, fundo para 

proteção de mananciais.” (NT.F-0043-2020 ARSESP, p. 27)2 

Resta claro, portanto, que a metodologia empregada na 1ª RO de Cuiabá fere não 

só as melhores práticas adotadas no mercado, bem como as normas contábeis sobre 

tributos sobre o lucro líquido. Dessa forma, é importante que esse ponto seja corrigido no 

atual processo de RO. 

3.1.3. Fluxo de Caixa de Referência 

A incorporação das adequações metodológicas descritas até aqui resulta no fluxo 

de caixa de referência, que servirá como base para avaliar os eventos de desequilíbrio 

apresentados nesta Seção. No Quadro 2, é possível visualizar um resumo dos impactos 

sobre o fluxo de caixa aprovado na 1ª RO3. 

Observa-se que há uma redução nas receitas, acompanhada de uma pequena 

redução nos custos e investimentos e de um expressivo aumento dos impostos, o que 

resulta em um fluxo de caixa R$ 145,0 milhões inferior ao previsto. Já em termos de 

Valor Presente Líquido (VPL), esse impacto é negativo em R$ 9,3 milhões. 

QUADRO 2 – FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES ABSOLUTOS) – CONCESSÃO 

COMPLETA 

R$ Milhões (jan/2011) Original Atual Diferença 

1. Entradas 7.769,6  7.766,0  -3,6  

2.1. Saídas operacionais -3.709,7  -3.709,0  0,7  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -859,3  -1.001,4  -142,1  

3. Saldo do caixa 2.088,8  1.943,8  -145,0  

 

2 Disponível em: http://www.arsesp.sp.gov.br/ConsultasPublicasBiblioteca/NT_SABESP_CP05-2020.pdf  
3 O fluxo de caixa de referência é apresentado de forma detalhada no Anexo 2. 

https://protect.checkpoint.com/v2/___http:/www.arsesp.sp.gov.br/ConsultasPublicasBiblioteca/NT_SABESP_CP05-2020.pdf___.YzJ1OmlndWFzYW5lYW1lbnRvOmM6bzoyNDQ0NjUyOTg2MjYxMmJjOTA2YTdhMDIxZTdkN2U0NDo2OjYwZmY6YjgwMGE5NWFjOGMyNjhlNGI4NWM1YjE0ZTk2ZjFiMzUyOWVjZDA5YzkyNDEwY2VkMDc1MzJhMTlmNjY1Zjg1MjpwOkY
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QUADRO 3 – FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) – CONCESSÃO COMPLETA 

R$ Milhões (jan/2011) Original Atual Diferença 

1. Entradas 1.429,9  1.429,7  -0,3  

2.1. Saídas operacionais -792,8  -792,7  0,1  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -154,1  -163,2  -9,1  

3. Saldo do caixa 0,0  -9,3  -9,3  

Uma vez estabelecidas as premissas que compõem o fluxo de caixa de referência, 

passaremos agora para a apresentação dos três eventos adicionais que causaram 

desequilíbrio no Contrato até o presente momento. Em cada caso, primeiramente, será 

apresentado o fato gerador do desequilíbrio e a metodologia de cálculo empregada para 

mensurá-lo. Em seguida, será exposto o impacto de cada fator em relação ao fluxo de 

caixa de referência.  

3.2. FATOR 1: REPROGRAMAÇÃO DA CURVA DE PERDAS  

O Contrato de Concessão estipula a avaliação do desempenho da Concessionária 

na prestação dos serviços de acordo com as diretrizes do Termo de Referência – Anexo 

V. Este documento define uma série de indicadores e metas qualitativas e quantitativas 

para o período contratual, com algumas metas sendo reprogramadas conforme o 2º Termo 

Aditivo ao Contrato de Concessão, firmado em 29 de novembro de 2016. Entre esses 

indicadores está o índice de perdas reais (“IPR”). 

O documento em questão estabeleceu e atualizou os objetivos finais da 

Concessão, concedendo à Concessionária autonomia para definir a melhor forma de 

alcançar essas metas. 

Com base nessa compreensão e considerando as orientações e obrigações 

descritas, a Concessionária enviou um comunicado à ARSEC (CE-E-AC/ARSEC-

REGULATÓRIO-1-2486/2024) sobre a repactuação da curva de perdas, explicando 

como a priorização dos investimentos em ampliação da capacidade dos sistemas de água 

e esgoto levou ao adiamento dos investimentos para redução de perdas.  
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A Concessionária tem implementado diversas ações, como pesquisa sistemática 

de vazamentos, fiscalização de fraudes, modelagem hidráulica, monitoramento do 

balanço hídrico e automação do sistema de abastecimento. Essas medidas visam reduzir 

as perdas, mas enfrentam desafios significativos, tais como: 

• Impacto das áreas irregulares no sistema de abastecimento: foram identificadas 

134 áreas de ocupação irregular em Cuiabá, com mais de 7.000 residências, o que 

ocasiona despressurização do sistema e impacta negativamente o IPR. Essas áreas 

não estão devidamente cadastradas, dificultando o controle dos volumes 

consumidos e o acompanhamento das perdas. A Concessionária estimou em 

2.518.977 m3 o volume de perdas nessas áreas apenas no ano de 2023, segundo 

consta do relatório anexo à Carta Técnica CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-

1-1154/2023; 

• Dificuldades técnicas e operacionais: a substituição de redes antigas no Centro da 

cidade enfrenta obstáculos devido à alta movimentação e ao diâmetro elevado dos 

adutores, causando transtornos à população e inviabilizando a substituição em 

massa, o que afeta a redução de perdas planejada; 

• Interrupção de obras de setorização: a setorização é essencial para o controle de 

vazamentos e eficiência operacional, mas as obras frequentemente precisam ser 

interrompidas devido a reclamações da população sobre o desabastecimento 

temporário, atrasando o cronograma de redução de perdas. 

O desempenho da Concessionária pode ser verificado nos relatórios anuais dos 

serviços enviados à ARSEC, que demonstram o cumprimento consistente das metas 

contratuais de cobertura dos serviços de esgotamento sanitário e de abastecimento de 

água. Portanto, requer-se que a ARSEC reprograme o Índice de Perdas Reais (IPR) 

conforme indicado no Quadro 4: 
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QUADRO 4 – META DE ÍNDICE DE PERDAS REAIS – ANOS 8 A 24 

Data Meta Atual Meta Proposta 

Ano 8 64,00% 58,56% 

Ano 9 62,00% 57,71% 

Ano 10 60,00% 56,18% 

Ano 11 55,00% 59,48% 

Ano 12 45,00% 56,80% 

Ano 13 36,00% 56,20% 

Ano 14 30,00% 55,00% 

Ano 15 30,00% 51,00% 

Ano 16 30,00% 47,00% 

Ano 17 30,00% 44,00% 

Ano 18 30,00% 40,00% 

Ano 19 30,00% 35,00% 

Ano 20 30,00% 30,00% 

Ano 21 30,00% 30,00% 

Ano 22 30,00% 30,00% 

Ano 23 30,00% 30,00% 

Ano 24 30,00% 30,00% 
Fonte: Meta atual prevista no Anexo II-A do 2º TA. 

Adicionalmente, a Concessionária requer a desconsideração do indicador de 

substituição de redes, ligações e hidrômetros como meta contratual que atualmente são 

expressos como um percentual anual sobre a infraestrutura existente. O objetivo dessa 

alteração é permitir que a meta de perdas seja perseguida da forma mais eficiente possível, 

sem onerar a Concessão com investimentos desnecessários e alinhá-los ao plano de 

combate a perdas.  

O Quadro 5 traz o cronograma atual de metas e as quantidades de redes, 

hidrômetros e ligações que devem ser substituídos a cada ano. Já o Quadro 6 detalha a 

proposta da Concessionária para o quantitativo anual de substituição para cada um desses 

itens. A análise da proposta da Concessionária indica que as metas de redução de perdas 

podem ser alcançadas com menos intervenções do que o previsto inicialmente, com base 

nas metas anuais estabelecidas. Importante notar, porém, que as metas a serem revisadas 

nesta Segunda Revisão Ordinária são físicas (não financeiras). A inclusão do Quadro 5 e 

do Quadro 6 neste Relatório objetiva tão somente dar transparência ao racional financeiro 

utilizado pela Concessionária.
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QUADRO 5 – CRONOGRAMA DE METAS DE SUBSTITUIÇÃO DE REDES, HIDRÔMETROS E LIGAÇÕES – ANOS 12 A 39 

Ano 

Concessão 

Índice de Substituição 

De Redes de 

Abastecimento (ISRA) 

Substituição de 

Redes (m) 

Índice de 

Substituição De 

Hidrômetros (ISH) 

Substituição de 

Hidrômetros 

(unid.) 

Índice de 

Substituição De 

Ligações (ISL) 

Substituição 

de Ligações 

(Unid.) 

Ano 12 1,00% 27.302 10,00% 19.396 0,50% 970 

Ano 13 1,00% 27.564 10,00% 19.548 0,50% 977 

Ano 14 1,00% 27.813 10,00% 19.695 0,50% 985 

Ano 15 1,00% 28.048 10,00% 19.834 0,30% 595 

Ano 16 1,00% 28.272 10,00% 19.968 0,30% 599 

Ano 17 1,00% 28.491 10,00% 20.100 0,30% 603 

Ano 18 1,00% 28.694 10,00% 20.223 0,30% 607 

Ano 19 1,00% 28.887 10,00% 20.341 0,30% 610 

Ano 20 1,00% 29.069 10,00% 20.454 0,30% 614 

Ano 21 1,00% 29.241 10,00% 20.561 0,30% 617 

Ano 22 1,00% 29.399 10,00% 20.660 0,30% 620 

Ano 23 1,00% 29.549 10,00% 20.755 0,30% 623 

Ano 24 1,00% 29.688 10,00% 20.844 0,30% 625 

Ano 25 1,00% 29.820 10,00% 20.929 0,30% 628 

Ano 26 1,00% 29.942 10,00% 21.008 0,30% 630 

Ano 27 1,00% 30.047 10,00% 21.076 0,30% 632 

Ano 28 1,00% 30.147 10,00% 21.143 0,30% 634 

Ano 29 1,00% 30.238 10,00% 21.203 0,30% 636 

Ano 30 1,00% 30.318 10,00% 21.257 0,30% 638 

Ano 31 1,00% 30.388 10,00% 21.305 0,30% 639 

Ano 32 1,00% 30.454 10,00% 21.350 0,30% 641 

Ano 33 1,00% 30.508 10,00% 21.387 0,30% 642 

Ano 34 1,00% 30.553 10,00% 21.419 0,30% 643 

Ano 35 1,00% 30.589 10,00% 21.445 0,30% 643 
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Ano 36 1,00% 30.617 10,00% 21.465 0,30% 644 

Ano 37 1,00% 30.637 10,00% 21.480 0,30% 644 

Ano 38 1,00% 30.649 10,00% 21.489 0,30% 645 

Ano 39 1,00% 30.680 10,00% 21.512 0,30% 645 

TOTAL  827.605  581.847  18.629 
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QUADRO 6 – CRONOGRAMA PROPOSTO DE SUBSTITUIÇÃO DE REDES, HIDRÔMETROS E 

LIGAÇÕES – ANOS 12 A 39 

Ano 

Concessão 

Substituição de 

Redes (m) 

Substituição de 

Hidrômetros (unid.) 

Substituição de 

Ligações (Unid.) 

Ano 12 27.302 19.396 970 

Ano 13 27.564 19.548 977 

Ano 14 3.887 20.920 913 

Ano 15 14.083 30.093 1.511 

Ano 16 27.504 29.840 606 

Ano 17 27.504 40.733 909 

Ano 18 36.784 15.402 909 

Ano 19 49.441 19.418 909 

Ano 20 27.770 19.453 909 

Ano 21 20.000 20.000 400 

Ano 22 20.000 20.000 400 

Ano 23 20.000 20.000 400 

Ano 24 20.000 20.000 400 

Ano 25 20.000 20.000 400 

Ano 26 20.000 20.000 400 

Ano 27 20.000 20.000 400 

Ano 28 20.000 20.000 400 

Ano 29 20.000 20.000 400 

Ano 30 20.000 20.000 400 

Ano 31 20.000 20.000 400 

Ano 32 20.000 20.000 400 

Ano 33 20.000 20.000 400 

Ano 34 20.000 20.000 400 

Ano 35 20.000 20.000 400 

Ano 36 20.000 20.000 400 

Ano 37 20.000 20.000 400 

Ano 38 20.000 20.000 400 

Ano 39 20.000 20.000 400 

TOTAL 621.838 594.804 16.212 

Com isso, a reprogramação da curva de perdas apresenta dois impactos distintos: 

um direto e um indireto. O impacto direto é a necessidade de produzir um volume 

adicional de água, além do previsto, já que o índice de perdas é maior. Esta maior 

produção de água resulta em custos adicionais não previstos. 

O segundo impacto relaciona-se aos investimentos programados para o controle 

de perdas. Neste contexto, a Concessionária planeja a reprogramação de certos 

investimentos relacionados ao controle de perdas para alcançar as metas estabelecidas. 
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Essa abordagem reflete o compromisso da Concessionária com a prudência nos 

investimentos e com a manutenção da modicidade tarifária.  

O Quadro 7 apresenta o cronograma financeiro atual de investimentos 

relacionados à redução das perdas de água, enquanto o Quadro 8 traz o novo cronograma 

proposto para atender às metas repactuadas para o IPR. 

 



20 

QUADRO 7 – CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS EM REDUÇÃO DE PERDAS VIGENTE – ANOS 12 A 39 (R$ JAN/2011) 

Ano 

Concessão 

Programas de 

otimização 

operacional 

Programa de 

controle e 

redução perdas  

Automação e 

combate a 

perdas 

Melhorias no 

sistema 

existente 

Substituição 

de Redes de 

Água 

Substituição 

de 

Hidrômetros 

Substituição 

de Ligações 

de Água 

 Ano 12  R$ 3.049.362 R$ 96.118 R$ 1.732.373 R$ 6.570.003 R$ 3.276.272 R$ 969.800 R$ 96.983 

 Ano 13      R$ 3.307.635 R$ 977.400 R$ 97.745 

 Ano 14  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.337.567 R$ 984.750 R$ 98.478 

 Ano 15      R$ 3.365.762 R$ 991.700 R$ 59.504 

 Ano 16  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.392.587 R$ 998.400 R$ 59.905 

 Ano 17      R$ 3.418.896 R$ 1.005.000 R$ 60.301 

 Ano 18  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.443.331 R$ 1.011.150 R$ 60.671 

 Ano 19      R$ 3.466.428 R$ 1.017.050 R$ 61.025 

 Ano 20  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.488.323 R$ 1.022.700 R$ 61.363 

 Ano 21      R$ 3.508.937 R$ 1.028.050 R$ 61.683 

 Ano 22  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.527.886 R$ 1.033.000 R$ 61.981 

 Ano 23      R$ 3.545.859 R$ 1.037.750 R$ 62.265 

 Ano 24  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.562.607 R$ 1.042.200 R$ 62.532 

 Ano 25      R$ 3.578.428 R$ 1.046.450 R$ 62.787 

 Ano 26  R$ 3.049.362 R$ 96.118   R$ 3.593.076 R$ 1.050.400 R$ 63.025 

 Ano 27      R$ 3.605.619 R$ 1.053.800 R$ 63.230 

 Ano 28      R$ 3.617.652 R$ 1.057.150 R$ 63.429 

 Ano 29      R$ 3.628.570 R$ 1.060.150 R$ 63.611 

 Ano 30      R$ 3.638.150 R$ 1.062.850 R$ 63.773 

Ano 31     R$ 3.646.610 R$ 1.065.250 R$ 63.917 

Ano 32     R$ 3.654.444 R$ 1.067.500 R$ 64.052 

Ano 33     R$ 3.660.901 R$ 1.069.350 R$ 64.164 

Ano 34     R$ 3.666.318 R$ 1.070.950 R$ 64.259 

Ano 35     R$ 3.670.697 R$ 1.072.250 R$ 64.337 
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Ano 36     R$ 3.674.075 R$ 1.073.250 R$ 64.397 

Ano 37     R$ 3.676.475 R$ 1.074.000 R$ 64.441 

Ano 38     R$ 3.677.915 R$ 1.074.450 R$ 64.467 

Ano 39     R$ 3.681.638 R$ 1.075.600 R$ 64.536 

 TOTAL  R$ 24.394.897 R$ 768.940 R$ 1.732.373 R$ 6.570.003 R$ 99.312.653 R$ 29.092.350 R$ 1.862.858 

 

QUADRO 8 – NOVO CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS EM REDUÇÃO DE PERDAS – ANOS 12 A 39 (R$ JAN/2011) 

Ano 

Concessão 

Programas de 

otimização 

operacional 

Programa de 

controle e 

redução perdas  

Automação e 

combate a 

perdas 

Melhorias no 

sistema 

existente 

Substituição 

de Redes de 

Água 

Substituição 

de 

Hidrômetros 

Substituição 

de Ligações 

de Água 

 Ano 12      R$ 3.276.272 R$ 969.800 R$ 96.983 

 Ano 13      R$ 3.307.635 R$ 977.400 R$ 97.745 

 Ano 14      R$ 466.488 R$ 1.046.000 R$ 91.312 

 Ano 15      R$ 1.689.965 R$ 1.504.667 R$ 151.103 

 Ano 16  R$ 6.098.724 R$ 192.235 R$ 433.093 R$ 1.642.501 R$ 3.300.457 R$ 1.492.000 R$ 60.581 

 Ano 17  R$ 6.098.724 R$ 192.235 R$ 433.093 R$ 1.642.501 R$ 3.300.457 R$ 2.036.667 R$ 90.872 

 Ano 18  R$ 6.098.724 R$ 192.235 R$ 433.093 R$ 1.642.501 R$ 4.414.094 R$ 770.083 R$ 90.872 

 Ano 19  R$ 6.098.724 R$ 192.235 R$ 433.093 R$ 1.642.501 R$ 5.932.880 R$ 970.900 R$ 90.872 

 Ano 20      R$ 3.332.349 R$ 972.667 R$ 90.872 

 Ano 21      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

 Ano 22      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

 Ano 23      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

 Ano 24      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

 Ano 25      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

 Ano 26      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

 Ano 27      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

 Ano 28      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 
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 Ano 29      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

 Ano 30      R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 31     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 32     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 33     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 34     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 35     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 36     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 37     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 38     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

Ano 39     R$ 2.400.000 R$ 1.000.000 R$ 40.000 

 TOTAL  R$ 24.394.897 R$ 768.940 R$ 1.732.373 R$ 6.570.003 R$ 74.620.596 R$ 29.740.183 R$ 1.621.210 



23 

A nova curva de perdas amplia os custos em R$ 61,0 milhões, leva a uma 

supressão de CAPEX de R$ 24,3 milhões e a uma redução do fluxo de caixa líquido 

presente (VPL) em R$ 8,0 milhões, com um impacto de -0,28 pontos percentuais sobre a 

TIR do Contrato. 

QUADRO 9 – IMPACTO DO FATOR 1 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES 

ABSOLUTOS) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.766,0  0,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.770,0  -61,0  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.087,4  24,3  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -988,9  12,5  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.919,6  -24,2  

QUADRO 10 – IMPACTO DO FATOR 1 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,7  0,0  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -807,5  -14,8  

2.2. Investimentos  -483,1  -481,0  2,1  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -158,4  4,7  

3. Saldo do caixa -9,3  -17,3  -8,0  

3.3. FATOR 2: INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE COLETA 

DE ESGOTO A BACIA DA PRAINHA  

Originalmente, o Contrato de Concessão estipulava que o sistema de 

esgotamento sanitário a ser implementado pela Concessionária na área da Prainha deveria 

ser do tipo separador absoluto, substituindo o sistema unitário então vigente. No entanto, 

a região é conhecida por frequentes enchentes e alagamentos, como observado nas 

Estações Bispo Dom José, Ipiranga, Shopping Popular e entre os bairros Porto e Dom 

Aquino, causando transtornos e prejuízos recorrentes. 

Devido a essa problemática, o Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB/2018) recomendou a avaliação da solução de tomada de tempo seco como a 
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alternativa definitiva para a coleta de esgoto e drenagem de águas pluviais na área. A 

implantação de um sistema de separação absoluta apresenta desafios técnicos 

significativos, especialmente porque a área está localizada no centro da cidade, uma 

região de alta densidade comercial e populacional, o que poderia causar enormes 

transtornos durante sua execução. 

Nesse contexto, em março de 2021, a Concessionária propôs à Agência 

Reguladora, através da Carta CE-E-AC/PODERCONCEDENTE-ARSEC-

REGULATÓRIO-1-0503/2021, a adaptação do sistema existente para um sistema misto 

de coleta de esgoto e água pluvial. Após negociações, foi assinado o Acordo Substitutivo 

à Sanção nº 01/2024, que incluiu a anuência da Agência Reguladora para substituir o 

sistema inicialmente planejado para a Prainha. 

Agora, é fundamental estimar o impacto dessa substituição, que ocorre em duas 

frentes. Primeiramente, o sistema misto apresenta um valor de implantação inferior ao do 

sistema separador absoluto. Por isso, é essencial ajustar para baixo os investimentos 

previstos no modelo regulatório para a implantação do sistema de esgotamento sanitário.  

Por outro lado, o sistema misto gera um custo operacional mais alto, devido a 

operação ocorrer junto com a drenagem, e nos períodos de chuva coletar e tratar um 

volume maior de efluentes, demandando mais recursos na elevatória e Estação de 

Tratamento de Esgoto. Em períodos de estiagem, os custos também são maiores. Pelo 

fato de se utilizar as redes de drenagem para o escoamento do efluente, a velocidade de 

escoamento em períodos sem chuva se torna menor, gerando, por exemplo, a necessidade 

de “jatear” com caminhões pipa a rede para impulsionar o efluente, sendo ainda 

necessário a atuação com caminhão de sucção, em alguns casos, para evitar mal cheiro, 

além de manutenções no sistema. 

Do ponto de vista regulatório, a mensuração desse impacto foi realizada através 

da Carta CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-03292/2023, na qual foram 

apresentados orçamentos detalhados de CAPEX e OPEX para ambos os sistemas. Assim, 

é possível calcular a redução necessária nos investimentos e o aumento dos custos 

operacionais devido à substituição do sistema. 
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QUADRO 11 – CRONOGRAMA DE CAPEX DA BACIA DA PRAINHA – ANOS 12 A 14 (R$ 

JAN/11) 

Data Separador Absoluto Sistema Misto Diferença 

Ano 12 R$ 13.714.478 R$ 1.144.317 -R$ 12.570.161  

Ano 13 R$ 13.714.478 R$ 5.418.559 -R$ 8.295.919  

Ano 14 R$ 13.714.478 R$ 12.196.633 -R$ 1.517.845  

TOTAL R$ 41.143.435 R$ 18.759.509 -R$ 22.383.927 

QUADRO 12 – CRONOGRAMA DE OPEX DA BACIA DA PRAINHA – ANOS 12 A 39 (R$ 

JAN/11)4 

Data Separador Absoluto Sistema Misto Diferença 

Ano 12 R$ 556.325 R$ 2.539.911 R$ 1.983.586 

Ano 13 R$ 556.325 R$ 2.539.911 R$ 1.983.586 

... R$ 556.325 R$ 2.539.911 R$ 1.983.586 

Ano 39 R$ 556.325 R$ 2.539.911 R$ 1.983.586 

TOTAL R$ 15.577.110 R$ 71.117.509 R$ 55.540.399 

Consequentemente, observa-se uma redução de R$ 22,4 milhões em 

investimentos e um aumento de R$ 55,5 milhões em custos operacionais. No entanto, 

quando avaliados a valor presente líquido, a redução do CAPEX compensa o aumento do 

OPEX. Ao final, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) aumenta em R$ 1,7 milhão, com 

um impacto de 0,06 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato.  

QUADRO 13 – IMPACTO DO FATOR 2 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES 

ABSOLUTOS) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.766,0  0,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.764,8  -55,8  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.089,3  22,4  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -990,0  11,4  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.921,8  -22,1  

 

4 Assim que se iniciam as obras de adaptação para o sistema misto, a Concessionária já começa a operar o 

sistema e a incorrer no custo adicional. 
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QUADRO 14 – IMPACTO DO FATOR 2 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,7  0,0  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -797,9  -5,2  

2.2. Investimentos  -483,1  -477,3  5,7  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -162,1  1,1  

3. Saldo do caixa -9,3  -7,6  1,7  

3.4. FATOR 3: FATURAMENTO DE CONDOMÍNIOS 

Na prestação de serviços de saneamento básico, algumas ligações compostas por 

múltiplas economias, como condomínios, possuem apenas um hidrômetro, 

impossibilitando a medição individual do consumo de cada economia. O faturamento, 

nestes casos, pode ser realizado de duas maneiras: 

• Método de Mono Economia: Trata as economias em conjunto como uma única 

unidade, aplicando o consumo mínimo de 10m³ uma única vez e as tarifas de 

consumo variável sobre o volume que exceder este patamar. 

• Método de Multiplicação de Mínimos: Divide o consumo igualmente entre cada 

economia, aplicando o consumo mínimo de 10m³ a cada uma e as tarifas de 

consumo variável conforme esse consumo individualizado. 

Originalmente, todas as economias nessas condições eram faturadas pelo método 

de multiplicação de mínimos. Entretanto, em 2013, o Ministério Público do Estado do 

Mato Grosso (MPMT) ingressou com uma Ação Civil Pública (ACP) solicitando que 

fosse facultado a cada condomínio escolher o método de faturamento. A liminar foi 

concedida em 1º de abril de 2013, levando muitos condomínios a optarem pelo método 

de mono economia. 

Este método, ao faturar apenas uma vez o consumo mínimo de 10m³, geralmente 

resulta em um faturamento menor do que o método de multiplicação de mínimos. Como 

consequência, a Concessionária começou a registrar perdas de receita em relação às 

previsões baseadas nas disposições do Edital e refletidas na Proposta Comercial 

apresentada durante o processo de licitação. 
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Posteriormente, em 20 de junho de 2024, a Primeira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) alterou a jurisprudência anterior e estabeleceu a ilegalidade da cobrança 

pelo método de mono economia. Até o momento presente, essa nova interpretação ainda 

não foi aplicada ao faturamento dos condomínios. 

Dessa forma, a perda de receita entre abril de 2013 e o presente momento gera 

desequilíbrio econômico-financeiro sobre o Contrato. Para quantificar esse impacto, foi 

realizado um levantamento no sistema comercial da Concessionária, identificando todos 

os condomínios faturados por mono economia desde o início da Concessão. Devido a 

limitações do sistema, foi possível coletar dados apenas a partir de janeiro de 2014. Já o 

último dado disponível é referente ao mês de junho de 2024. Caso ainda ocorra 

faturamento por mono economia posterior a essa data, o decorrente desequilíbrio deverá 

ser equacionado no próximo processo de Revisão Ordinária do Contrato. 

Utilizando esses dados, a Concessionária calculou as faturas mês a mês, 

comparando o método de mono economia com o de multiplicação de mínimos. A 

diferença entre os valores faturados representa a perda de receita observada. Esses valores 

foram posteriormente deflacionados para os preços de janeiro de 2011, pelo índice de 

reajuste do contrato e compilados de acordo com os respectivos anos regulatórios. O 

Quadro 15 detalha esses valores:
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QUADRO 15 – PERDA DE RECEITA COM FATURAMENTO POR MONO ECONOMIA – ANOS 1 A 13 (R$ JAN/2011) 

Ano 

Concessão 

Faturamento 

(Mono) 

Faturamento 

(Mult. Mín) 

Perda de Receita 

(R$ Correntes) 

Perda de Receita 

(R$ Jan/11) 

1 R$ 0 R$ 0 R$ 0 R$ 0 

2 R$ 95.084 R$ 271.420 -R$ 176.337 -R$ 176.337 

3 R$ 520.663 R$ 1.187.592 -R$ 666.929 -R$ 580.494 

4 R$ 996.062 R$ 2.634.835 -R$ 1.638.773 -R$ 1.308.730 

5 R$ 1.709.483 R$ 5.025.512 -R$ 3.316.029 -R$ 2.266.899 

6 R$ 2.773.887 R$ 8.864.022 -R$ 6.090.135 -R$ 3.863.163 

7 R$ 3.655.416 R$ 10.941.104 -R$ 7.285.688 -R$ 4.605.099 

8 R$ 4.859.496 R$ 12.801.406 -R$ 7.941.910 -R$ 4.799.120 

9 R$ 5.382.247 R$ 14.927.979 -R$ 9.545.732 -R$ 5.439.870 

10 R$ 7.173.895 R$ 17.324.520 -R$ 10.150.625 -R$ 5.658.954 

11 R$ 9.262.958 R$ 18.497.640 -R$ 9.234.682 -R$ 4.632.281 

12 R$ 11.972.272 R$ 21.712.334 -R$ 9.740.063 -R$ 4.444.871 

13 R$ 2.150.884 R$ 4.203.029 -R$ 2.052.145 -R$ 860.296 

TOTAL R$ 50.552.346 R$ 118.391.395 -R$ 67.839.048 -R$ 38.636.113 
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Como resultado, há uma perda de R$ 38,6 milhões em receita. Com isso, o fluxo 

de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 9,3 milhões, com um impacto de -0,32 

pontos percentuais sobre a TIR do Contrato. 

QUADRO 16 – IMPACTO DO FATOR 3 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES 

ABSOLUTOS) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.727,3  -38,6  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.705,5  3,5  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -989,4  11,9  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.920,7  -23,2  

QUADRO 17 – IMPACTO DO FATOR 3 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.414,1  -15,6  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -791,3  1,4  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -158,4  4,8  

3. Saldo do caixa -9,3  -18,6  -9,3  
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4. AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL 

A metodologia aplicada neste processo de revisão tarifária da Águas Cuiabá, 

conforme explicado até o momento, consiste em duas etapas distintas. Em primeiro lugar, 

é necessário corrigir algumas premissas da modelagem econômico-financeira que se 

mostraram equivocadas após o fechamento da 1ª RO. Já o segundo passo envolve a 

análise dos fatores que desequilibraram o Contrato ou cujos efeitos futuros sobre o 

Contrato possam ser estimados. O Quadro 18 sintetiza os impactos apresentados, 

incluindo os pleitos já apresentados na primeira etapa da 2ª RO5: 

QUADRO 18 – IMPACTO DA ATUALIZAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA E DA INCORPORAÇÃO DE 

EVENTOS DE DESEQUILÍBRIO 

Eventos 
Impacto na 

TIR 

Correções de premissas -0,33% 

Fator 1 – Custos de bandeiras tarifárias -0,02% 

Fator 2 – Atrasos na aplicação de reajustes -0,01% 

Fator 3 – Atos de autoridades públicas para a contenção da 

pandemia de Covid-19 
-0,03% 

Fator 4 – Serviços não cobrados -0,22% 

Fator 5 – Investimentos não previstos -0,01% 

Fator 6 – Desconsideração de abatimentos e cancelamentos -1,08% 

Fator 7 – Termo de Dação -0,19% 

[Novo] Fator 1 – Reprogramação da Curva de Perdas -0,28% 

[Novo] Fator 2 – Investimentos no Sistema de Coleta de Esgoto na 

Bacia da Prainha 
0,06% 

[Novo] Fator 3 – Faturamento de Condomínios -0,32% 

Impacto Total -2,28% 

TIR da Proposta Comercial 11,57% 

TIR Resultante 9,29% 

A Cláusula 19 do Contrato de Concessão estipula a preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro como uma condição essencial do seu regime jurídico. De maneira 

complementar, a Cláusula 21.2 determina que as tarifas dos serviços prestados sejam 

 

5 O fluxo de caixa com os desequilíbrios consolidados é apresentado de forma detalhada no Anexo 3. 
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revisadas em cada etapa de Revisão Tarifária, com a finalidade de reinstaurar o equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato. 

Nesse contexto, a comprovação de que os eventos discutidos provocam 

alterações no equilíbrio econômico-financeiro e resultam em efeitos negativos na Taxa 

Interna de Retorno (TIR) contratual exige a realização de uma revisão tarifária. Tal 

revisão se faz necessária para restituir a TIR de referência, fixada em 11,57%. 

O Quadro 19 apresenta a revisão tarifária a ser aplicada em fevereiro de 2025, 

com o propósito de reequilibrar cada um dos itens apresentados. Além disso, traz também 

a revisão total, abrangendo todos os eventos considerados6: 

QUADRO 19 – REVISÃO TARIFÁRIA NECESSÁRIA PARA O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO DO CONTRATO 

Eventos 
Revisão 

Tarifária 

Correções de premissas 4,05% 

Fator 1 – Custos de bandeiras tarifárias 0,20% 

Fator 2 – Atrasos na aplicação de reajustes 0,18% 

Fator 3 – Atos de autoridades públicas para a contenção da pandemia 

de Covid-19 
0,35% 

Fator 4 – Serviços não cobrados 2,79% 

Fator 5 – Investimentos não previstos 0,08% 

Fator 6 – Desconsideração de abatimentos e cancelamentos 14,94% 

Fator 7 – Termo de Dação 2,51% 

[Novo] Fator 1 – Reprogramação da Curva de Perdas 3,47% 

[Novo] Fator 2 – Investimentos no Sistema de Coleta de Esgoto na 

Bacia da Prainha 
-0,72% 

[Novo] Fator 3 – Faturamento de Condomínios 4,06% 

Revisão Total 31,95% 

 

6 A revisão total é diferente do somatório das revisões individuais de cada item em virtude de impactos 

cruzados entre os eventos. 
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5. CONCLUSÕES 

Este Relatório Técnico teve como objetivo avaliar o equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato de Concessão para Prestação de Serviços Públicos de 

Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, celebrado pela empresa Águas Cuiabá 

com o Município de Cuiabá, de forma a subsidiar a segunda etapa do processo de Revisão 

Ordinária a ser conduzido pela Concessionária, considerando os eventos que causaram 

desequilíbrio econômico-financeiro ao Contrato, desviando-se da distribuição de riscos 

estabelecida no Contrato. 

A Seção 2 trouxe um breve histórico da Concessão e dos processos de revisão 

tarifária anteriores. A Seção 3.1 retomou os ajustes na metodologia do fluxo de caixa de 

referência apresentados na primeira etapa do atual processo de revisão tarifária. O fluxo 

de caixa de referência, após essas adequações, apresentou fluxo de caixa livre líquido a 

VPL de -R$ 9,3 milhões, reduzindo a TIR do projeto em 0,33 pontos percentuais. 

Já no restante Seção 3 foram apresentados os três novos eventos que impactaram 

diretamente no equilíbrio econômico do Contrato. Juntos, reduziram em R$ 15,6 milhões 

o fluxo de caixa líquido livre a VPL e em 0,54 pontos percentuais a TIR do projeto. Em 

conjunto com os pleitos e com as correções metodológicas apresentados na primeira etapa 

desta RO, os desequilíbrios do Contrato reduzem a TIR em 2,28%. 
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QUADRO 20 – IMPACTO DOS EVENTOS DE DESEQUILÍBRIO SOBRE O CONTRATO 

Eventos 
Impacto VPL 

(R$ milhões) 

Impacto na 

TIR 

Correções de premissas -9,3 -0,33% 

Fator 1 – Custos de bandeiras tarifárias -0,5 -0,02% 

Fator 2 – Atrasos na aplicação de reajustes -0,4 -0,01% 

Fator 3 – Atos de autoridades públicas para a 

contenção da pandemia de Covid-19 
-0,8 -0,03% 

Fator 4 – Serviços não cobrados -6,4 -0,22% 

Fator 5 – Investimentos não previstos -0,2 -0,01% 

Fator 6 – Desconsideração de abatimentos e 

cancelamentos 
-34,2 -1,08% 

Fator 7 – Termo de Dação -5,8 -0,19% 

[Novo] Fator 1 – Reprogramação da Curva de 

Perdas 
-8,0 -0,28% 

[Novo] Fator 2 – Investimentos no Sistema de 

Coleta de Esgoto na Bacia da Prainha 
1,7 0,06% 

[Novo] Fator 3 – Faturamento de Condomínios -9,3 -0,32% 

Impacto Total -63,9 -2,28% 

Nesse sentido, a fim de restabelecer a TIR contratual de 11,57% e recuperar o 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, é requerida a implementação de uma 

revisão tarifária de 31,95% sobre os serviços prestados. Essa correção está programada 

para ser aplicada em fevereiro de 20257. Caso haja uma alteração nessa data, será 

necessário calcular uma nova tarifa de equilíbrio. 

 

 

 

 

 

Pedro Silva Scazufca  

Corecon/SP: 33.577 

 

7 O fluxo de caixa reequilibrado é apresentado de forma detalhada no Anexo 4. 

PEDRO SILVA 
SCAZUFCA:30081
087845

Assinado de forma digital por 
PEDRO SILVA 
SCAZUFCA:30081087845 
Dados: 2024.10.24 11:10:52 
-03'00'
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ANEXO 1 – FLUXO DE CAIXA 1ª REVISÃO ORDINÁRIA  

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11

1. Entradas 7.769.348 112.206 129.188 137.747 149.282 150.267 155.965 161.094 172.778 181.274 189.832 198.121

1.1. Receita operacional bruta 7.769.348 112.206 129.188 137.747 149.282 150.267 155.965 161.094 172.778 181.274 189.832 198.121

1.1.1. Receita tarifas de água 4.482.431 91.388 103.960 108.070 112.077 106.168 110.124 112.532 107.715 108.723 109.693 110.630

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.109.969 10.727 16.352 18.449 22.430 24.682 26.738 28.969 48.475 58.508 69.546 81.287

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 12.618 8.679 10.112 10.238 9.257 9.956 9.689 15.831 13.249 9.762 5.336

1.1.4. Receita serviços complementares 225.946 903 2.582 4.713 8.544 14.366 13.007 13.234 4.301 4.512 4.725 4.931

1.1.5. Perdas de Receita -163.725 -3.430 -2.385 -3.597 -4.006 -4.206 -3.860 -3.329 -3.543 -3.718 -3.893 -4.063 

2. Saídas -5.680.666 -239.346 -168.333 -162.429 -124.622 -126.593 -146.283 -196.959 -262.108 -186.522 -191.669 -186.047 

2.1. Saídas operacionais -3.709.689 -86.965 -87.295 -93.215 -97.483 -92.634 -97.535 -90.970 -87.835 -91.402 -89.495 -91.518 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -30.655 -31.483 -35.707 -37.364 -34.606 -41.779 -40.156 -41.825 -41.064 -40.607 -40.173 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.371 -13.527 -14.843 -14.264 -15.123 -14.823 -13.923 -14.588 -14.372 -14.419 -14.864 

2.1.3. Deduções -1.037.241 -32.897 -33.755 -33.351 -35.875 -32.366 -29.112 -23.677 -18.169 -21.898 -19.634 -21.134 

2.1.4. Valor de Outorga Município -370.016 -3.970 -5.071 -5.310 -5.712 -5.712 -6.053 -6.925 -8.111 -8.695 -9.299 -9.705 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -1.817 -1.854 -2.309 -2.545 -2.940 -3.756 -4.200 -2.579 -2.735 -2.735 -2.735 

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.850 -1.127 -1.481 -1.574 -1.723 -1.741 -1.821 -1.898 -2.372 -2.446 -2.611 -2.716 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -128 -124 -120 0 -146 -191 -191 -191 -191 -191 -191 

2.2. Investimentos -1.111.733 -143.799 -69.293 -57.287 -12.903 -17.974 -32.941 -87.445 -152.951 -73.254 -78.014 -69.418 

2.2.1. Água -489.981 -11.177 -31.479 -34.268 -10.062 -18.246 -27.994 -53.777 -78.723 -21.665 -18.441 -13.427 

2.2.2. Esgoto -348.771 -8.068 -1.521 -853 -709 -2.283 -1.906 -21.293 -60.534 -47.845 -48.949 -51.438 

2.2.3. Outros -134.601 -9.553 -23.793 -11.286 -2.132 2.554 -3.041 -12.375 -13.693 -3.745 -10.624 -4.553 

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 -115.000 -12.500 -10.880 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -859.244 -8.582 -11.745 -11.928 -14.236 -15.984 -15.807 -18.544 -21.322 -21.866 -24.160 -25.111 

2.3.1. IRPJ -631.797 -6.310 -8.636 -8.770 -10.467 -11.753 -11.623 -13.635 -15.678 -16.078 -17.765 -18.464 

2.3.2. CSLL -227.447 -2.272 -3.109 -3.157 -3.768 -4.231 -4.184 -4.909 -5.644 -5.788 -6.395 -6.647 

3. Saldo do caixa 2.088.683 -127.140 -39.145 -24.681 24.660 23.675 9.682 -35.865 -89.329 -5.247 -1.837 12.074

4. TIR 11,57%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 0                          
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18 Ano 19 Ano 20 Ano 21

1. Entradas 7.769.348 203.801 205.522 207.063 208.527 209.931 211.318 212.618 213.856 215.040 216.164

1.1. Receita operacional bruta 7.769.348 203.801 205.522 207.063 208.527 209.931 211.318 212.618 213.856 215.040 216.164

1.1.1. Receita tarifas de água 4.482.431 111.549 112.491 113.335 114.136 114.904 115.664 116.375 117.053 117.701 118.316

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.109.969 91.359 92.130 92.821 93.477 94.107 94.728 95.311 95.866 96.397 96.901

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.946 5.073 5.116 5.154 5.190 5.225 5.260 5.292 5.323 5.352 5.380

1.1.5. Perdas de Receita -163.725 -4.180 -4.215 -4.246 -4.276 -4.305 -4.334 -4.360 -4.386 -4.410 -4.433 

2. Saídas -5.680.666 -192.061 -129.938 -135.444 -130.628 -136.146 -131.596 -137.304 -132.472 -137.880 -132.672 

2.1. Saídas operacionais -3.709.689 -92.558 -96.020 -96.528 -96.712 -97.353 -97.738 -98.891 -99.131 -99.494 -99.664 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -40.197 -40.007 -40.120 -39.965 -40.471 -40.388 -40.226 -40.252 -40.394 -40.333 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.229 -15.277 -15.375 -15.412 -15.297 -15.485 -16.531 -16.487 -16.468 -16.470 

2.1.3. Deduções -1.037.241 -21.424 -25.068 -25.274 -25.491 -25.657 -25.855 -26.047 -26.232 -26.399 -26.559 

2.1.4. Valor de Outorga Município -370.016 -9.983 -10.067 -10.143 -10.215 -10.283 -10.351 -10.415 -10.476 -10.534 -10.589 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.850 -2.798 -2.770 -2.791 -2.810 -2.829 -2.847 -2.864 -2.880 -2.896 -2.911 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -191 -96 -91 -86 -81 -77 -73 -69 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.111.733 -74.141 -9.325 -14.257 -9.013 -13.946 -8.887 -13.751 -8.583 -13.774 -8.357 

2.2.1. Água -489.981 -21.736 -6.152 -6.111 -6.010 -5.968 -5.974 -5.900 -5.855 -5.816 -5.770 

2.2.2. Esgoto -348.771 -45.626 -3.173 -3.098 -3.002 -2.931 -2.913 -2.803 -2.728 -2.661 -2.586 

2.2.3. Outros -134.601 -6.780 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.297 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -859.244 -25.362 -24.594 -24.660 -24.903 -24.847 -24.972 -24.662 -24.758 -24.611 -24.652 

2.3.1. IRPJ -631.797 -18.648 -18.084 -18.132 -18.311 -18.270 -18.361 -18.134 -18.205 -18.096 -18.126 

2.3.2. CSLL -227.447 -6.713 -6.510 -6.528 -6.592 -6.577 -6.610 -6.528 -6.554 -6.515 -6.525 

3. Saldo do caixa 2.088.683 11.741 75.584 71.619 77.899 73.785 79.722 75.314 81.384 77.160 83.492
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 22 Ano 23 Ano 24 Ano 25 Ano 26 Ano 27 Ano 28 Ano 29 Ano 30

1. Entradas 7.769.348 217.205 218.202 219.139 220.032 220.866 221.586 222.283 222.920 223.486

1.1. Receita operacional bruta 7.769.348 217.205 218.202 219.139 220.032 220.866 221.586 222.283 222.920 223.486

1.1.1. Receita tarifas de água 4.482.431 118.886 119.432 119.944 120.433 120.889 121.283 121.665 122.014 122.324

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.109.969 97.367 97.815 98.234 98.635 99.008 99.331 99.644 99.929 100.183

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.946 5.406 5.431 5.454 5.477 5.497 5.515 5.533 5.549 5.563

1.1.5. Perdas de Receita -163.725 -4.454 -4.475 -4.494 -4.512 -4.530 -4.544 -4.559 -4.572 -4.583 

2. Saídas -5.680.666 -137.425 -132.302 -136.786 -131.630 -135.888 -130.175 -129.544 -126.608 -124.234 

2.1. Saídas operacionais -3.709.689 -99.704 -99.725 -99.534 -99.717 -99.597 -99.564 -99.595 -96.900 -96.955 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -40.293 -40.142 -39.817 -39.856 -39.612 -39.474 -39.393 -39.370 -39.402 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.332 -16.295 -16.223 -16.184 -16.133 -16.076 -16.044 -15.968 -15.864 

2.1.3. Deduções -1.037.241 -26.712 -26.859 -27.006 -27.135 -27.258 -27.376 -27.477 -27.575 -27.667 

2.1.4. Valor de Outorga Município -370.016 -10.640 -10.689 -10.734 -10.778 -10.819 -10.854 -10.888 -10.920 -10.947 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.850 -2.924 -2.937 -2.949 -2.961 -2.972 -2.981 -2.990 -2.999 -3.006 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.111.733 -13.229 -8.097 -13.021 -7.888 -12.812 -7.515 -7.474 -7.349 -7.193 

2.2.1. Água -489.981 -5.701 -5.670 -5.622 -5.591 -5.544 -5.440 -5.427 -5.378 -5.315 

2.2.2. Esgoto -348.771 -2.481 -2.427 -2.351 -2.297 -2.221 -2.075 -2.046 -1.971 -1.878 

2.2.3. Outros -134.601 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -859.244 -24.492 -24.480 -24.231 -24.025 -23.478 -23.096 -22.475 -22.359 -20.087 

2.3.1. IRPJ -631.797 -18.009 -18.000 -17.817 -17.666 -17.264 -16.982 -16.526 -16.440 -14.770 

2.3.2. CSLL -227.447 -6.483 -6.480 -6.414 -6.360 -6.215 -6.114 -5.949 -5.919 -5.317 

3. Saldo do caixa 2.088.683 79.780 85.901 82.353 88.402 84.978 91.411 92.739 96.312 99.252
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 31 Ano 32 Ano 33 Ano 34 Ano 35 Ano 36 Ano 37 Ano 38 Ano 39

1. Entradas 7.769.348 223.990 224.462 224.856 225.189 225.462 225.675 225.827 225.919 140.654

1.1. Receita operacional bruta 7.769.348 223.990 224.462 224.856 225.189 225.462 225.675 225.827 225.919 140.654

1.1.1. Receita tarifas de água 4.482.431 122.599 122.858 123.073 123.256 123.405 123.521 123.605 123.655 76.986

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.109.969 100.409 100.621 100.797 100.946 101.069 101.164 101.232 101.273 63.051

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.946 5.575 5.587 5.597 5.605 5.612 5.617 5.621 5.623 3.501

1.1.5. Perdas de Receita -163.725 -4.594 -4.603 -4.611 -4.618 -4.624 -4.628 -4.631 -4.633 -2.885 

2. Saídas -5.680.666 -128.390 -128.600 -128.701 -128.759 -128.854 -128.858 -128.879 -128.830 -79.149 

2.1. Saídas operacionais -3.709.689 -97.145 -97.349 -97.534 -97.643 -97.815 -97.887 -97.996 -98.031 -56.561 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -39.456 -39.557 -39.651 -39.686 -39.715 -39.738 -39.806 -39.815 -24.778 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.951 -15.961 -15.970 -15.973 -16.058 -16.060 -16.067 -16.068 -9.994 

2.1.3. Deduções -1.037.241 -27.754 -27.816 -27.875 -27.924 -27.966 -27.999 -28.025 -28.044 -12.899 

2.1.4. Valor de Outorga Município -370.016 -10.972 -10.995 -11.014 -11.031 -11.044 -11.055 -11.062 -11.066 -6.890 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.850 -3.012 -3.019 -3.024 -3.028 -3.032 -3.035 -3.036 -3.038 -2.000 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2. Investimentos -1.111.733 -6.748 -6.704 -6.579 -6.485 -6.388 -6.293 -6.197 -6.101 -6.348 

2.2.1. Água -489.981 -5.262 -5.237 -5.167 -5.114 -5.060 -5.007 -4.954 -4.900 -5.038 

2.2.2. Esgoto -348.771 -1.486 -1.467 -1.412 -1.371 -1.328 -1.286 -1.243 -1.201 -1.310 

2.2.3. Outros -134.601 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -859.244 -24.496 -24.548 -24.588 -24.632 -24.651 -24.678 -24.686 -24.698 -16.240 

2.3.1. IRPJ -631.797 -18.012 -18.050 -18.080 -18.111 -18.126 -18.146 -18.152 -18.160 -11.941 

2.3.2. CSLL -227.447 -6.484 -6.498 -6.509 -6.520 -6.525 -6.532 -6.535 -6.538 -4.299 

3. Saldo do caixa 2.088.683 95.600 95.862 96.155 96.430 96.607 96.816 96.947 97.089 61.504
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ANEXO 2 – FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA  

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11

1. Entradas 7.765.981 112.206 129.188 137.747 149.282 150.267 155.965 161.094 172.778 181.274 189.832 198.121

1.1. Receita operacional bruta 7.765.981 112.206 129.188 137.747 149.282 150.267 155.965 161.094 172.778 181.274 189.832 198.121

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 91.388 103.960 108.070 112.077 106.168 110.124 112.532 107.715 108.723 109.693 110.630

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 10.727 16.352 18.449 22.430 24.682 26.738 28.969 48.475 58.508 69.546 81.287

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 12.618 8.679 10.112 10.238 9.257 9.956 9.689 15.831 13.249 9.762 5.336

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 903 2.582 4.713 8.544 14.366 13.007 13.234 4.301 4.512 4.725 4.931

1.1.5. Perdas de Receita -163.656 -3.430 -2.385 -3.597 -4.006 -4.206 -3.860 -3.329 -3.543 -3.718 -3.893 -4.063 

2. Saídas -5.822.139 -237.716 -168.390 -162.505 -124.698 -126.669 -146.359 -197.035 -262.819 -187.562 -193.089 -187.833 

2.1. Saídas operacionais -3.709.033 -86.965 -87.295 -93.215 -97.483 -92.634 -97.535 -90.970 -87.835 -91.402 -89.495 -91.518 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -30.655 -31.483 -35.707 -37.364 -34.606 -41.779 -40.156 -41.825 -41.064 -40.607 -40.173 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.371 -13.527 -14.843 -14.264 -15.123 -14.823 -13.923 -14.588 -14.372 -14.419 -14.864 

2.1.3. Deduções -1.036.795 -32.897 -33.755 -33.351 -35.875 -32.366 -29.112 -23.677 -18.169 -21.898 -19.634 -21.134 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -3.970 -5.071 -5.310 -5.712 -5.712 -6.053 -6.925 -8.111 -8.695 -9.299 -9.705 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -1.817 -1.854 -2.309 -2.545 -2.940 -3.756 -4.200 -2.579 -2.735 -2.735 -2.735 

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.805 -1.127 -1.481 -1.574 -1.723 -1.741 -1.821 -1.898 -2.372 -2.446 -2.611 -2.716 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -128 -124 -120 0 -146 -191 -191 -191 -191 -191 -191 

2.2. Investimentos -1.111.733 -143.799 -69.293 -57.287 -12.903 -17.974 -32.941 -87.445 -152.951 -73.254 -78.014 -69.418 

2.2.1. Água -489.981 -11.177 -31.479 -34.268 -10.062 -18.246 -27.994 -53.777 -78.723 -21.665 -18.441 -13.427 

2.2.2. Esgoto -348.771 -8.068 -1.521 -853 -709 -2.283 -1.906 -21.293 -60.534 -47.845 -48.949 -51.438 

2.2.3. Outros -134.601 -9.553 -23.793 -11.286 -2.132 2.554 -3.041 -12.375 -13.693 -3.745 -10.624 -4.553 

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 -115.000 -12.500 -10.880 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001.373 -6.952 -11.801 -12.003 -14.311 -16.060 -15.883 -18.620 -22.034 -22.906 -25.580 -26.896 

2.3.1. IRPJ -736.304 -5.112 -8.677 -8.826 -10.523 -11.809 -11.678 -13.691 -16.201 -16.843 -18.809 -19.777 

2.3.2. CSLL -265.069 -1.840 -3.124 -3.177 -3.788 -4.251 -4.204 -4.929 -5.832 -6.063 -6.771 -7.120 

3. Saldo do caixa 1.943.842 -125.510 -39.202 -24.757 24.584 23.599 9.606 -35.941 -90.041 -6.288 -3.256 10.289

4. TIR 11,24%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 9.294-                  
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18 Ano 19 Ano 20 Ano 21

1. Entradas 7.765.981 203.801 205.404 206.943 208.407 209.810 211.196 212.495 213.733 214.916 216.039

1.1. Receita operacional bruta 7.765.981 203.801 205.404 206.943 208.407 209.810 211.196 212.495 213.733 214.916 216.039

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 111.549 112.426 113.269 114.070 114.838 115.597 116.308 116.985 117.633 118.248

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 91.359 92.077 92.767 93.423 94.052 94.674 95.256 95.811 96.341 96.845

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.073 5.113 5.151 5.187 5.222 5.257 5.289 5.320 5.349 5.377

1.1.5. Perdas de Receita -163.656 -4.180 -4.212 -4.244 -4.274 -4.303 -4.331 -4.358 -4.383 -4.407 -4.431 

2. Saídas -5.822.139 -194.273 -132.153 -137.758 -133.010 -138.646 -134.180 -140.034 -135.307 -140.906 -135.833 

2.1. Saídas operacionais -3.709.033 -92.558 -95.996 -96.505 -96.688 -97.330 -97.714 -98.867 -99.107 -99.470 -99.639 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -40.197 -40.007 -40.120 -39.965 -40.471 -40.388 -40.226 -40.252 -40.394 -40.333 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.229 -15.277 -15.375 -15.412 -15.297 -15.485 -16.531 -16.487 -16.468 -16.470 

2.1.3. Deduções -1.036.795 -21.424 -25.052 -25.258 -25.475 -25.641 -25.838 -26.030 -26.216 -26.382 -26.542 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -9.983 -10.062 -10.137 -10.209 -10.277 -10.345 -10.409 -10.470 -10.528 -10.583 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.805 -2.798 -2.768 -2.789 -2.808 -2.827 -2.845 -2.862 -2.879 -2.894 -2.909 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -191 -96 -91 -86 -81 -77 -73 -69 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.111.733 -74.141 -9.325 -14.257 -9.013 -13.946 -8.887 -13.751 -8.583 -13.774 -8.357 

2.2.1. Água -489.981 -21.736 -6.152 -6.111 -6.010 -5.968 -5.974 -5.900 -5.855 -5.816 -5.770 

2.2.2. Esgoto -348.771 -45.626 -3.173 -3.098 -3.002 -2.931 -2.913 -2.803 -2.728 -2.661 -2.586 

2.2.3. Outros -134.601 -6.780 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.297 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001.373 -27.574 -26.832 -26.996 -27.309 -27.370 -27.580 -27.417 -27.617 -27.662 -27.837 

2.3.1. IRPJ -736.304 -20.275 -19.729 -19.850 -20.080 -20.125 -20.279 -20.159 -20.307 -20.339 -20.468 

2.3.2. CSLL -265.069 -7.299 -7.103 -7.146 -7.229 -7.245 -7.300 -7.257 -7.310 -7.322 -7.369 

3. Saldo do caixa 1.943.842 9.529 73.250 69.186 75.397 71.164 77.016 72.460 78.426 74.010 80.207

4. TIR 11,24%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 9.294-                  
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 22 Ano 23 Ano 24 Ano 25 Ano 26 Ano 27 Ano 28 Ano 29 Ano 30

1. Entradas 7.765.981 217.080 218.076 219.012 219.905 220.738 221.458 222.154 222.791 223.357

1.1. Receita operacional bruta 7.765.981 217.080 218.076 219.012 219.905 220.738 221.458 222.154 222.791 223.357

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 118.817 119.363 119.875 120.363 120.820 121.213 121.595 121.943 122.253

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 97.311 97.758 98.178 98.578 98.951 99.274 99.586 99.872 100.125

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.403 5.428 5.451 5.474 5.494 5.512 5.530 5.545 5.559

1.1.5. Perdas de Receita -163.656 -4.452 -4.472 -4.492 -4.510 -4.527 -4.542 -4.556 -4.569 -4.581 

2. Saídas -5.822.139 -140.835 -135.893 -140.733 -135.845 -140.663 -135.392 -135.396 -133.482 -133.310 

2.1. Saídas operacionais -3.709.033 -99.679 -99.700 -99.509 -99.692 -99.572 -99.539 -99.570 -96.875 -96.929 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -40.293 -40.142 -39.817 -39.856 -39.612 -39.474 -39.393 -39.370 -39.402 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.332 -16.295 -16.223 -16.184 -16.133 -16.076 -16.044 -15.968 -15.864 

2.1.3. Deduções -1.036.795 -26.696 -26.843 -26.989 -27.118 -27.241 -27.359 -27.459 -27.558 -27.650 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -10.634 -10.682 -10.728 -10.772 -10.813 -10.848 -10.882 -10.913 -10.941 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.805 -2.923 -2.936 -2.948 -2.959 -2.970 -2.980 -2.989 -2.997 -3.004 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.111.733 -13.229 -8.097 -13.021 -7.888 -12.812 -7.515 -7.474 -7.349 -7.193 

2.2.1. Água -489.981 -5.701 -5.670 -5.622 -5.591 -5.544 -5.440 -5.427 -5.378 -5.315 

2.2.2. Esgoto -348.771 -2.481 -2.427 -2.351 -2.297 -2.221 -2.075 -2.046 -1.971 -1.878 

2.2.3. Outros -134.601 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001.373 -27.927 -28.097 -28.203 -28.266 -28.279 -28.338 -28.352 -29.258 -29.187 

2.3.1. IRPJ -736.304 -20.534 -20.659 -20.738 -20.783 -20.793 -20.837 -20.847 -21.513 -21.461 

2.3.2. CSLL -265.069 -7.392 -7.437 -7.466 -7.482 -7.485 -7.501 -7.505 -7.745 -7.726 

3. Saldo do caixa 1.943.842 76.245 82.183 78.279 84.059 80.075 86.065 86.758 89.309 90.047

4. TIR 11,24%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 9.294-                  
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 31 Ano 32 Ano 33 Ano 34 Ano 35 Ano 36 Ano 37 Ano 38 Ano 39

1. Entradas 7.765.981 223.861 224.333 224.726 225.059 225.332 225.544 225.696 225.788 140.572

1.1. Receita operacional bruta 7.765.981 223.861 224.333 224.726 225.059 225.332 225.544 225.696 225.788 140.572

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 122.529 122.787 123.002 123.185 123.334 123.450 123.533 123.584 76.941

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 100.351 100.562 100.739 100.888 101.010 101.106 101.174 101.215 63.015

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.572 5.584 5.594 5.602 5.609 5.614 5.618 5.620 3.499

1.1.5. Perdas de Receita -163.656 -4.591 -4.601 -4.609 -4.616 -4.621 -4.625 -4.629 -4.630 -2.883 

2. Saídas -5.822.139 -138.129 -138.094 -137.906 -137.630 -137.305 -136.795 -136.120 -135.041 -76.794 

2.1. Saídas operacionais -3.709.033 -97.120 -97.323 -97.509 -97.617 -97.790 -97.861 -97.971 -98.005 -56.548 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -39.456 -39.557 -39.651 -39.686 -39.715 -39.738 -39.806 -39.815 -24.778 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.951 -15.961 -15.970 -15.973 -16.058 -16.060 -16.067 -16.068 -9.994 

2.1.3. Deduções -1.036.795 -27.736 -27.799 -27.858 -27.907 -27.948 -27.982 -28.008 -28.027 -12.891 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -10.966 -10.989 -11.008 -11.024 -11.038 -11.048 -11.056 -11.060 -6.886 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.805 -3.011 -3.017 -3.022 -3.027 -3.030 -3.033 -3.035 -3.036 -1.999 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2. Investimentos -1.111.733 -6.748 -6.704 -6.579 -6.485 -6.388 -6.293 -6.197 -6.101 -6.348 

2.2.1. Água -489.981 -5.262 -5.237 -5.167 -5.114 -5.060 -5.007 -4.954 -4.900 -5.038 

2.2.2. Esgoto -348.771 -1.486 -1.467 -1.412 -1.371 -1.328 -1.286 -1.243 -1.201 -1.310 

2.2.3. Outros -134.601 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001.373 -34.261 -34.067 -33.819 -33.527 -33.127 -32.640 -31.952 -30.935 -13.898 

2.3.1. IRPJ -736.304 -25.192 -25.050 -24.867 -24.653 -24.358 -24.000 -23.494 -22.746 -10.219 

2.3.2. CSLL -265.069 -9.069 -9.018 -8.952 -8.875 -8.769 -8.640 -8.458 -8.189 -3.679 

3. Saldo do caixa 1.943.842 85.731 86.238 86.820 87.429 88.026 88.750 89.576 90.747 63.778

4. TIR 11,24%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 9.294-                  
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ANEXO 3 – FLUXO DE CAIXA COM EVENTOS DE DESEQUILÍBRIO  

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11

1. Entradas 7.570.086 101.213 117.701 125.137 131.455 129.612 133.144 133.338 160.734 170.533 173.478 185.813

1.1. Receita operacional bruta 7.570.086 101.213 117.701 125.137 131.455 129.612 133.144 133.338 160.734 170.533 173.478 185.813

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 91.388 103.960 108.070 112.077 106.168 110.124 112.532 107.715 108.723 109.693 110.630

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 10.727 16.352 18.449 22.430 24.682 26.738 28.969 48.475 58.508 69.546 81.287

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 12.618 8.679 10.112 10.238 9.257 9.956 9.689 15.831 13.249 9.762 5.336

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 903 2.582 4.713 8.544 14.366 13.007 13.234 4.301 4.512 4.725 4.931

1.1.5. Perdas de Receita -359.552 -14.423 -13.872 -16.207 -21.834 -24.861 -26.681 -31.085 -15.587 -14.459 -20.247 -16.371 

2. Saídas -5.776.826 -232.828 -163.431 -157.056 -116.716 -117.318 -136.281 -185.356 -261.081 -187.379 -191.731 -190.406 

2.1. Saídas operacionais -3.787.280 -85.222 -85.700 -91.455 -94.574 -89.108 -94.022 -87.574 -91.405 -96.197 -95.868 -101.200 

2.1.1. Custos de Exploração -1.633.032 -30.655 -31.483 -35.707 -37.364 -34.606 -41.779 -40.156 -43.931 -44.475 -46.109 -48.648 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -606.041 -16.371 -13.527 -14.843 -14.264 -15.123 -14.823 -13.923 -14.665 -14.554 -14.669 -15.361 

2.1.3. Deduções -1.001.838 -29.461 -30.430 -30.020 -31.583 -27.881 -24.726 -19.332 -16.968 -20.669 -17.812 -19.405 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -3.970 -5.071 -5.310 -5.712 -5.712 -6.053 -6.925 -8.111 -8.695 -9.299 -9.705 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 -3.509 -3.583 -3.881 -3.927 -3.898 -4.628 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.916 -1.127 -1.481 -1.574 -1.723 -1.741 -1.821 -1.898 -2.390 -2.465 -2.639 -2.742 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -128 -124 -120 0 -146 -191 -191 -191 -191 -191 -191 

2.2. Investimentos -1.065.746 -143.799 -69.293 -57.287 -12.903 -17.974 -32.941 -87.445 -152.951 -73.561 -78.014 -69.794 

2.2.1. Água -465.897 -11.177 -31.479 -34.268 -10.062 -18.246 -27.994 -53.777 -78.723 -21.665 -18.441 -13.629 

2.2.2. Esgoto -326.867 -8.068 -1.521 -853 -709 -2.283 -1.906 -21.293 -60.534 -48.151 -48.949 -51.611 

2.2.3. Outros -134.601 -9.553 -23.793 -11.286 -2.132 2.554 -3.041 -12.375 -13.693 -3.745 -10.624 -4.553 

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 -115.000 -12.500 -10.880 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -923.801 -3.807 -8.438 -8.314 -9.239 -10.236 -9.318 -10.338 -16.725 -17.620 -17.849 -19.412 

2.3.1. IRPJ -679.265 -2.799 -6.205 -6.113 -6.794 -7.527 -6.852 -7.601 -12.297 -12.956 -13.125 -14.273 

2.3.2. CSLL -244.535 -1.008 -2.234 -2.201 -2.446 -2.710 -2.467 -2.736 -4.427 -4.664 -4.725 -5.138 

3. Saldo do caixa 1.793.260 -131.615 -45.730 -31.918 14.738 12.294 -3.137 -52.019 -100.347 -16.846 -18.253 -4.593 

4. TIR 9,29%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 73.195-                
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18 Ano 19 Ano 20 Ano 21

1. Entradas 7.570.086 198.850 204.032 206.429 207.888 209.288 210.671 211.966 213.201 214.381 215.502

1.1. Receita operacional bruta 7.570.086 198.850 204.032 206.429 207.888 209.288 210.671 211.966 213.201 214.381 215.502

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 111.549 112.426 113.269 114.070 114.838 115.597 116.308 116.985 117.633 118.248

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 91.359 92.077 92.767 93.423 94.052 94.674 95.256 95.811 96.341 96.845

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.073 5.113 5.151 5.187 5.222 5.257 5.289 5.320 5.349 5.377

1.1.5. Perdas de Receita -359.552 -9.131 -5.584 -4.759 -4.792 -4.825 -4.856 -4.886 -4.915 -4.942 -4.968 

2. Saídas -5.776.826 -177.588 -132.356 -138.931 -139.150 -147.392 -145.345 -146.953 -145.887 -136.795 -133.964 

2.1. Saídas operacionais -3.787.280 -105.789 -108.992 -109.144 -107.122 -101.692 -100.364 -100.271 -98.998 -98.440 -98.700 

2.1.1. Custos de Exploração -1.633.032 -50.338 -50.370 -50.089 -47.936 -47.153 -46.049 -44.575 -43.274 -42.138 -42.077 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -606.041 -15.719 -15.790 -15.874 -15.802 -15.597 -15.732 -16.742 -16.580 -16.447 -16.448 

2.1.3. Deduções -1.001.838 -21.613 -24.753 -25.012 -25.128 -25.093 -25.308 -25.603 -25.720 -26.365 -26.616 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -9.983 -10.062 -10.137 -10.209 -10.277 -10.345 -10.409 -10.470 -10.528 -10.583 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 -654 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.916 -2.796 -2.773 -2.793 -2.813 -2.835 -2.853 -2.869 -2.886 -2.894 -2.908 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -191 -96 -91 -86 -81 -77 -73 -69 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.065.746 -50.123 -1.029 -6.776 -7.942 -19.569 -18.197 -19.732 -19.400 -10.452 -7.198 

2.2.1. Água -465.897 -15.166 -6.152 -3.294 -4.939 -8.013 -8.560 -8.303 -9.948 -5.639 -4.612 

2.2.2. Esgoto -326.867 -33.055 5.123 -1.581 -3.002 -2.931 -2.913 -2.803 -2.728 -2.661 -2.586 

2.2.3. Outros -134.601 -1.902 0 -1.902 0 -8.626 -6.724 -8.626 -6.724 -2.152 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -923.801 -21.676 -22.336 -23.010 -24.086 -26.131 -26.783 -26.951 -27.489 -27.902 -28.067 

2.3.1. IRPJ -679.265 -15.938 -16.423 -16.919 -17.710 -19.214 -19.694 -19.817 -20.213 -20.516 -20.637 

2.3.2. CSLL -244.535 -5.738 -5.912 -6.091 -6.376 -6.917 -7.090 -7.134 -7.277 -7.386 -7.429 

3. Saldo do caixa 1.793.260 21.262 71.676 67.498 68.739 61.896 65.326 65.013 67.314 77.586 81.538

4. TIR 9,29%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 73.195-                
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 22 Ano 23 Ano 24 Ano 25 Ano 26 Ano 27 Ano 28 Ano 29 Ano 30

1. Entradas 7.570.086 216.540 217.534 218.468 219.358 220.189 220.907 221.602 222.237 222.802

1.1. Receita operacional bruta 7.570.086 216.540 217.534 218.468 219.358 220.189 220.907 221.602 222.237 222.802

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 118.817 119.363 119.875 120.363 120.820 121.213 121.595 121.943 122.253

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 97.311 97.758 98.178 98.578 98.951 99.274 99.586 99.872 100.125

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.403 5.428 5.451 5.474 5.494 5.512 5.530 5.545 5.559

1.1.5. Perdas de Receita -359.552 -4.992 -5.015 -5.036 -5.057 -5.076 -5.092 -5.108 -5.123 -5.136 

2. Saídas -5.776.826 -135.880 -134.140 -136.013 -134.278 -136.039 -133.931 -133.957 -133.874 -133.735 

2.1. Saídas operacionais -3.787.280 -98.742 -98.848 -98.820 -99.005 -98.886 -98.855 -98.887 -98.927 -98.983 

2.1.1. Custos de Exploração -1.633.032 -42.038 -41.968 -41.801 -41.839 -41.595 -41.457 -41.377 -41.353 -41.385 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -606.041 -16.310 -16.280 -16.223 -16.184 -16.133 -16.076 -16.044 -15.968 -15.864 

2.1.3. Deduções -1.001.838 -26.771 -26.914 -27.053 -27.183 -27.308 -27.426 -27.528 -27.628 -27.721 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -10.634 -10.682 -10.728 -10.772 -10.813 -10.848 -10.882 -10.913 -10.941 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.916 -2.921 -2.935 -2.947 -2.958 -2.969 -2.979 -2.988 -2.996 -3.003 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.065.746 -8.901 -6.891 -8.648 -6.640 -8.400 -6.233 -6.175 -6.037 -5.868 

2.2.1. Água -465.897 -4.518 -4.464 -4.395 -4.343 -4.277 -4.158 -4.129 -4.066 -3.990 

2.2.2. Esgoto -326.867 -2.481 -2.427 -2.351 -2.297 -2.221 -2.075 -2.046 -1.971 -1.878 

2.2.3. Outros -134.601 -1.902 0 -1.902 0 -1.902 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -923.801 -28.237 -28.401 -28.544 -28.633 -28.752 -28.844 -28.894 -28.910 -28.884 

2.3.1. IRPJ -679.265 -20.762 -20.883 -20.988 -21.054 -21.141 -21.209 -21.246 -21.257 -21.238 

2.3.2. CSLL -244.535 -7.474 -7.518 -7.556 -7.579 -7.611 -7.635 -7.649 -7.653 -7.646 

3. Saldo do caixa 1.793.260 80.660 83.394 82.455 85.080 84.150 86.975 87.645 88.363 89.067

4. TIR 9,29%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 73.195-                
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 31 Ano 32 Ano 33 Ano 34 Ano 35 Ano 36 Ano 37 Ano 38 Ano 39

1. Entradas 7.570.086 223.304 223.775 224.167 224.499 224.771 224.983 225.135 225.227 140.223

1.1. Receita operacional bruta 7.570.086 223.304 223.775 224.167 224.499 224.771 224.983 225.135 225.227 140.223

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 122.529 122.787 123.002 123.185 123.334 123.450 123.533 123.584 76.941

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 100.351 100.562 100.739 100.888 101.010 101.106 101.174 101.215 63.015

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.572 5.584 5.594 5.602 5.609 5.614 5.618 5.620 3.499

1.1.5. Perdas de Receita -359.552 -5.148 -5.158 -5.168 -5.175 -5.181 -5.186 -5.190 -5.192 -3.232 

2. Saídas -5.776.826 -138.594 -138.606 -138.476 -138.269 -138.032 -137.633 -137.111 -136.265 -78.050 

2.1. Saídas operacionais -3.787.280 -99.175 -99.379 -99.565 -99.674 -99.847 -99.919 -100.028 -100.063 -57.840 

2.1.1. Custos de Exploração -1.633.032 -41.439 -41.541 -41.634 -41.670 -41.699 -41.722 -41.789 -41.799 -26.012 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -606.041 -15.951 -15.961 -15.970 -15.973 -16.058 -16.060 -16.067 -16.068 -9.994 

2.1.3. Deduções -1.001.838 -27.808 -27.872 -27.932 -27.981 -28.023 -28.057 -28.083 -28.102 -12.950 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -10.966 -10.989 -11.008 -11.024 -11.038 -11.048 -11.056 -11.060 -6.886 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.916 -3.010 -3.016 -3.021 -3.025 -3.029 -3.032 -3.034 -3.035 -1.998 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2. Investimentos -1.065.746 -5.413 -5.358 -5.225 -5.123 -5.021 -4.921 -4.822 -4.724 -4.966 

2.2.1. Água -465.897 -3.926 -3.891 -3.812 -3.753 -3.693 -3.636 -3.579 -3.524 -3.656 

2.2.2. Esgoto -326.867 -1.486 -1.467 -1.412 -1.371 -1.328 -1.286 -1.243 -1.201 -1.310 

2.2.3. Outros -134.601 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -923.801 -34.007 -33.870 -33.686 -33.472 -33.164 -32.793 -32.261 -31.477 -15.243 

2.3.1. IRPJ -679.265 -25.005 -24.904 -24.769 -24.612 -24.385 -24.113 -23.721 -23.145 -11.208 

2.3.2. CSLL -244.535 -9.002 -8.966 -8.917 -8.860 -8.779 -8.681 -8.540 -8.332 -4.035 

3. Saldo do caixa 1.793.260 84.710 85.168 85.692 86.230 86.739 87.350 88.024 88.962 62.173

4. TIR 9,29%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 73.195-                
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ANEXO 4 – FLUXO DE CAIXA REEQUILIBRADO  

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11

1. Entradas 9.377.165 101.213 117.701 125.137 131.455 129.612 133.144 133.338 160.734 170.533 173.478 185.813

1.1. Receita operacional bruta 9.377.165 101.213 117.701 125.137 131.455 129.612 133.144 133.338 160.734 170.533 173.478 185.813

1.1.1. Receita tarifas de água 5.472.147 91.388 103.960 108.070 112.077 106.168 110.124 112.532 107.715 108.723 109.693 110.630

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.920.546 10.727 16.352 18.449 22.430 24.682 26.738 28.969 48.475 58.508 69.546 81.287

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 12.618 8.679 10.112 10.238 9.257 9.956 9.689 15.831 13.249 9.762 5.336

1.1.4. Receita serviços complementares 270.953 903 2.582 4.713 8.544 14.366 13.007 13.234 4.301 4.512 4.725 4.931

1.1.5. Perdas de Receita -401.209 -14.423 -13.872 -16.207 -21.834 -24.861 -26.681 -31.085 -15.587 -14.459 -20.247 -16.371 

2. Saídas -6.623.836 -232.828 -163.431 -157.056 -116.716 -117.318 -136.281 -185.356 -261.081 -187.379 -191.731 -190.406 

2.1. Saídas operacionais -4.139.709 -85.222 -85.700 -91.455 -94.574 -89.108 -94.022 -87.574 -91.405 -96.197 -95.868 -101.200 

2.1.1. Custos de Exploração -1.633.032 -30.655 -31.483 -35.707 -37.364 -34.606 -41.779 -40.156 -43.931 -44.475 -46.109 -48.648 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -606.041 -16.371 -13.527 -14.843 -14.264 -15.123 -14.823 -13.923 -14.665 -14.554 -14.669 -15.361 

2.1.3. Deduções -1.241.376 -29.461 -30.430 -30.020 -31.583 -27.881 -24.726 -19.332 -16.968 -20.669 -17.812 -19.405 

2.1.4. Valor de Outorga Município -458.591 -3.970 -5.071 -5.310 -5.712 -5.712 -6.053 -6.925 -8.111 -8.695 -9.299 -9.705 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 -3.509 -3.583 -3.881 -3.927 -3.898 -4.628 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 

2.1.6. Valor de Fiscalização -127.068 -1.127 -1.481 -1.574 -1.723 -1.741 -1.821 -1.898 -2.390 -2.465 -2.639 -2.742 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -128 -124 -120 0 -146 -191 -191 -191 -191 -191 -191 

2.2. Investimentos -1.065.746 -143.799 -69.293 -57.287 -12.903 -17.974 -32.941 -87.445 -152.951 -73.561 -78.014 -69.794 

2.2.1. Água -465.897 -11.177 -31.479 -34.268 -10.062 -18.246 -27.994 -53.777 -78.723 -21.665 -18.441 -13.629 

2.2.2. Esgoto -326.867 -8.068 -1.521 -853 -709 -2.283 -1.906 -21.293 -60.534 -48.151 -48.949 -51.611 

2.2.3. Outros -134.601 -9.553 -23.793 -11.286 -2.132 2.554 -3.041 -12.375 -13.693 -3.745 -10.624 -4.553 

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 -115.000 -12.500 -10.880 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.418.381 -3.807 -8.438 -8.314 -9.239 -10.236 -9.318 -10.338 -16.725 -17.620 -17.849 -19.412 

2.3.1. IRPJ -1.042.928 -2.799 -6.205 -6.113 -6.794 -7.527 -6.852 -7.601 -12.297 -12.956 -13.125 -14.273 

2.3.2. CSLL -375.454 -1.008 -2.234 -2.201 -2.446 -2.710 -2.467 -2.736 -4.427 -4.664 -4.725 -5.138 

3. Saldo do caixa 2.753.329 -131.615 -45.730 -31.918 14.738 12.294 -3.137 -52.019 -100.347 -16.846 -18.253 -4.593 

4. TIR 11,57%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 0-                          
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18 Ano 19 Ano 20 Ano 21

1. Entradas 9.377.165 198.850 220.397 272.379 274.305 276.152 277.976 279.686 281.315 282.872 284.351

1.1. Receita operacional bruta 9.377.165 198.850 220.397 272.379 274.305 276.152 277.976 279.686 281.315 282.872 284.351

1.1.1. Receita tarifas de água 5.472.147 111.549 121.406 149.457 150.513 151.527 152.528 153.466 154.360 155.214 156.026

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.920.546 91.359 99.431 122.405 123.270 124.100 124.920 125.688 126.421 127.120 127.785

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 270.953 5.073 5.521 6.797 6.845 6.891 6.936 6.979 7.020 7.058 7.095

1.1.5. Perdas de Receita -401.209 -9.131 -5.961 -6.279 -6.323 -6.366 -6.408 -6.447 -6.485 -6.521 -6.555 

2. Saídas -6.623.836 -177.588 -140.036 -169.880 -170.317 -178.770 -176.930 -178.732 -177.851 -168.936 -166.274 

2.1. Saídas operacionais -4.139.709 -105.789 -112.197 -122.062 -120.131 -114.789 -113.548 -113.535 -112.340 -111.856 -112.185 

2.1.1. Custos de Exploração -1.633.032 -50.338 -50.370 -50.089 -47.936 -47.153 -46.049 -44.575 -43.274 -42.138 -42.077 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -606.041 -15.719 -15.790 -15.874 -15.802 -15.597 -15.732 -16.742 -16.580 -16.447 -16.448 

2.1.3. Deduções -1.241.376 -21.613 -26.936 -33.811 -33.990 -34.015 -34.288 -34.639 -34.808 -35.503 -35.802 

2.1.4. Valor de Outorga Município -458.591 -9.983 -10.865 -13.376 -13.470 -13.561 -13.650 -13.734 -13.814 -13.891 -13.964 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 -654 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -127.068 -2.796 -2.991 -3.673 -3.700 -3.728 -3.751 -3.772 -3.795 -3.808 -3.827 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -191 -96 -91 -86 -81 -77 -73 -69 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.065.746 -50.123 -1.029 -6.776 -7.942 -19.569 -18.197 -19.732 -19.400 -10.452 -7.198 

2.2.1. Água -465.897 -15.166 -6.152 -3.294 -4.939 -8.013 -8.560 -8.303 -9.948 -5.639 -4.612 

2.2.2. Esgoto -326.867 -33.055 5.123 -1.581 -3.002 -2.931 -2.913 -2.803 -2.728 -2.661 -2.586 

2.2.3. Outros -134.601 -1.902 0 -1.902 0 -8.626 -6.724 -8.626 -6.724 -2.152 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.418.381 -21.676 -26.810 -41.041 -42.244 -44.412 -45.185 -45.465 -46.112 -46.628 -46.890 

2.3.1. IRPJ -1.042.928 -15.938 -19.713 -30.177 -31.062 -32.656 -33.224 -33.430 -33.906 -34.285 -34.478 

2.3.2. CSLL -375.454 -5.738 -7.097 -10.864 -11.182 -11.756 -11.961 -12.035 -12.206 -12.343 -12.412 

3. Saldo do caixa 2.753.329 21.262 80.361 102.500 103.988 97.382 101.047 100.953 103.464 113.936 118.078

4. TIR 11,57%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 0-                          
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 22 Ano 23 Ano 24 Ano 25 Ano 26 Ano 27 Ano 28 Ano 29 Ano 30

1. Entradas 9.377.165 285.720 287.032 288.264 289.439 290.536 291.483 292.400 293.238 293.983

1.1. Receita operacional bruta 9.377.165 285.720 287.032 288.264 289.439 290.536 291.483 292.400 293.238 293.983

1.1.1. Receita tarifas de água 5.472.147 156.777 157.497 158.173 158.817 159.419 159.939 160.442 160.902 161.311

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.920.546 128.400 128.990 129.544 130.072 130.564 130.990 131.402 131.779 132.113

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 270.953 7.129 7.162 7.193 7.222 7.250 7.273 7.296 7.317 7.336

1.1.5. Perdas de Receita -401.209 -6.586 -6.617 -6.645 -6.672 -6.697 -6.719 -6.740 -6.760 -6.777 

2. Saídas -6.623.836 -168.345 -166.754 -168.766 -167.166 -169.051 -167.051 -167.181 -167.193 -167.138 

2.1. Saídas operacionais -4.139.709 -112.293 -112.461 -112.492 -112.732 -112.665 -112.679 -112.754 -112.834 -112.926 

2.1.1. Custos de Exploração -1.633.032 -42.038 -41.968 -41.801 -41.839 -41.595 -41.457 -41.377 -41.353 -41.385 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -606.041 -16.310 -16.280 -16.223 -16.184 -16.133 -16.076 -16.044 -15.968 -15.864 

2.1.3. Deduções -1.241.376 -36.001 -36.187 -36.365 -36.533 -36.693 -36.843 -36.974 -37.101 -37.218 

2.1.4. Valor de Outorga Município -458.591 -14.031 -14.095 -14.156 -14.213 -14.267 -14.314 -14.359 -14.400 -14.436 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -127.068 -3.845 -3.862 -3.878 -3.894 -3.908 -3.920 -3.932 -3.943 -3.953 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.065.746 -8.901 -6.891 -8.648 -6.640 -8.400 -6.233 -6.175 -6.037 -5.868 

2.2.1. Água -465.897 -4.518 -4.464 -4.395 -4.343 -4.277 -4.158 -4.129 -4.066 -3.990 

2.2.2. Esgoto -326.867 -2.481 -2.427 -2.351 -2.297 -2.221 -2.075 -2.046 -1.971 -1.878 

2.2.3. Outros -134.601 -1.902 0 -1.902 0 -1.902 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.418.381 -47.151 -47.402 -47.627 -47.794 -47.985 -48.140 -48.251 -48.322 -48.345 

2.3.1. IRPJ -1.042.928 -34.670 -34.854 -35.020 -35.142 -35.283 -35.397 -35.479 -35.531 -35.548 

2.3.2. CSLL -375.454 -12.481 -12.548 -12.607 -12.651 -12.702 -12.743 -12.772 -12.791 -12.797 

3. Saldo do caixa 2.753.329 117.376 120.279 119.498 122.273 121.485 124.432 125.219 126.045 126.844

4. TIR 11,57%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 0-                          
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 31 Ano 32 Ano 33 Ano 34 Ano 35 Ano 36 Ano 37 Ano 38 Ano 39

1. Entradas 9.377.165 294.646 295.267 295.785 296.223 296.582 296.862 297.061 297.183 185.021

1.1. Receita operacional bruta 9.377.165 294.646 295.267 295.785 296.223 296.582 296.862 297.061 297.183 185.021

1.1.1. Receita tarifas de água 5.472.147 161.674 162.015 162.299 162.540 162.737 162.890 163.000 163.066 101.523

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.920.546 132.411 132.690 132.923 133.120 133.281 133.407 133.497 133.551 83.147

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 270.953 7.352 7.368 7.381 7.392 7.400 7.407 7.412 7.415 4.617

1.1.5. Perdas de Receita -401.209 -6.792 -6.807 -6.818 -6.829 -6.837 -6.843 -6.848 -6.851 -4.265 

2. Saídas -6.623.836 -172.073 -172.156 -172.084 -171.927 -171.731 -171.364 -170.865 -170.032 -98.064 

2.1. Saídas operacionais -4.139.709 -113.148 -113.382 -113.593 -113.723 -113.912 -113.998 -114.117 -114.158 -65.087 

2.1.1. Custos de Exploração -1.633.032 -41.439 -41.541 -41.634 -41.670 -41.699 -41.722 -41.789 -41.799 -26.012 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -606.041 -15.951 -15.961 -15.970 -15.973 -16.058 -16.060 -16.067 -16.068 -9.994 

2.1.3. Deduções -1.241.376 -37.327 -37.411 -37.487 -37.550 -37.604 -37.647 -37.680 -37.702 -17.361 

2.1.4. Valor de Outorga Município -458.591 -14.469 -14.500 -14.525 -14.546 -14.564 -14.578 -14.588 -14.594 -9.086 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -127.068 -3.962 -3.970 -3.977 -3.983 -3.987 -3.991 -3.993 -3.995 -2.634 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2. Investimentos -1.065.746 -5.413 -5.358 -5.225 -5.123 -5.021 -4.921 -4.822 -4.724 -4.966 

2.2.1. Água -465.897 -3.926 -3.891 -3.812 -3.753 -3.693 -3.636 -3.579 -3.524 -3.656 

2.2.2. Esgoto -326.867 -1.486 -1.467 -1.412 -1.371 -1.328 -1.286 -1.243 -1.201 -1.310 

2.2.3. Outros -134.601 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.418.381 -53.512 -53.416 -53.267 -53.081 -52.797 -52.445 -51.926 -51.150 -28.011 

2.3.1. IRPJ -1.042.928 -39.347 -39.276 -39.167 -39.030 -38.821 -38.563 -38.181 -37.610 -20.596 

2.3.2. CSLL -375.454 -14.165 -14.140 -14.100 -14.051 -13.976 -13.883 -13.745 -13.540 -7.415 

3. Saldo do caixa 2.753.329 122.573 123.111 123.701 124.296 124.851 125.497 126.197 127.150 86.957

4. TIR 11,57%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 0-                          
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